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I. SUMÁRIO EXECUTIVO 

No âmbito das competências da U-TAX encontra-se previsto o acompanhamento e 
avaliação sistemática dos benefícios fiscais novos e existentes, no quadro da avaliação de 
impacto das políticas tributárias e aduaneiras. 

Após a elaboração do Relatório de Avaliação da Despesa Fiscal em Portugal, de junho 
de 2025, o qual visava dar cumprimento ao marco 17.24 do PRR, que determinava a 
publicação de um relatório de avaliação dos benefícios fiscais existentes, no âmbito da 
medida TD-C17-r40 relativa ao reforço da eficiência do sistema fiscal português, foi decidido 
avaliar os benefícios fiscais em caducidade a 31/12/2025 não incluídos no referido relatório. 

Neste contexto, foram identificados os seguintes benefícios fiscais (não avaliados) que 
se encontram em caducidade a 31/12/2025: i) Deduções no âmbito de parcerias de títulos de 
impacto social (Art.º 19º-A do EBF); ii) Isenção para imóveis urbanos construídos, ampliados, 
melhorados ou adquiridos a título oneroso, destinados a habitação  própria e permanente 
(Art.º 46º, nº 1 a 13 do EBF); iii) Terrenos Baldios (Art.º 59º nº 1, 2 e 6 do estatuto dos Benefícos 
Fiscais - EBF); iv) Incentivos fiscais à atividade silvícola (Imposto Municipal sobre as 
Transmissões Onerosas de Imóveis - IMT - e Imposto de Selo - IS - Art.º 59º-D nºs 2 e 3 do 
EBF; Imposto Municipal sobre Imóveis - IMI – Art.º 59º-D nº 7 do EBF; Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Coletivas - IRC – Art.º 59º-D nºs 12 a 15 do EBF); v) Entidades e 
Unidades de Gestão Florestal (Art.º 59.º-G, n.º 9 e n.º 15 do EBF); vi) Produção 
cinematográfica e audiovisual (Art º 59º-H do EBF); vii) Embarcações Eletrossolares ou 
Exclusivamente Elétricas (Art.º 59º-J do EBF). Foram ainda detectados como estando na 
caducidade os benefícios fiscais: 1) Empréstimos externos e rendas de locação de equipamentos 
importados (Artigo 28.º do EBF); 2) Serviços financeiros de entidades públicas (Artigo 29.º do 
EBF); 3) Depósitos de instituições de crédito não residentes (Artigo 31.º do EBF);  4) Operações de 
reporte com instituições financeiras não residentes (Artigo 32.º-B do EBF)1. 

Do conjunto dos benefícios Fiscais mencionados, foram excluidos deste relatório, aqueles 
identificados de 1) a 4), por já terem sido avaliados ou pela inexistência de dados que permitam 
a sua avaliação2. Para todos os outros, identificados de i) a vii), foi realizada uma análise custo-

                                                 
1 Não obstante os artigos 30.º (Swaps e empréstimos de instituições financeiras não residentes) e 32.º-B (Regime fiscal dos 
empréstimos externos) do EBF constarem como Benefícios Fiscais no Relatório de Avaliação Qualitativa e Quantitativa dos Benefícios 
Fiscais do Gabinete do Secretário de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais (2018) e Grupo de Trabalho para o Estudo dos 
Benefícios Fiscais (2019), mais recentemente os mesmos vieram, como consta no Relatório da Despesa Fiscal de 2024, a ser 
considerados desagravamentos estruturais. 
2 Com efeito, no âmbito do Relatório de Avaliação Qualitativa e Quantitativa dos Benefícios Fiscais do Gabinete do Secretário de 
Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais (2018), foram avaliados qualitativamente, entre outros, os benefícios fiscais previstos nos 
artigos 28.º, 29.º e 31.º do EBF. Posteriormente, o Relatório apresentado pelo Grupo de Trabalho para o Estudo dos Benefícios Fiscais 
em 2019 (Grupo de Trabalho para o Estudo dos Benefícios Fiscais, 2019), e o Relatório apresentado pela equipa de docentes da Nova 
School of Business and Economics (ver Referências no último ponto do Relatório) também avaliam alguns destes Benefícios Fiscais, 
embora, em geral, de forma pouco conclusiva.  
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benefício utilizando para o efeito uma abordagem e uma estrutura de apresentação de 
resultados similares às usadas no âmbito do relatório da U-TAX acima referenciado.  

Complementarmente à avaliação efetuada do SIFIDE no âmbito do Relatório de Avaliação 
da Despesa Fiscal em Portugal, de junho de 2025, foi efetuada neste documento uma avaliação 
dirigida ao SIFIDE indireto, tendo presente a proposta da U-TAX de eliminação deste regime, e a 
disponibilidade de novos dados que não existiam à data do término do referido relatório.  Estes 
dados foram relevantes para se efetuar a projeção até 2030 da despesa fiscal que o Estado terá 
de acomodar devido aos créditos fiscais existentes a 31/12/2025 relacionados com este incentivo 
fiscal, considerando como hipóteses a manutenção do prazo de caducidade do investimento em 
em I&D em 3 anos e, em alternativa, o alargamento deste prazo para 5 anos. 

A Tabela 1 contém a lista de todos os Benefícios Fiscais em caducidade a 21/12/2025 e o 
sumário da respetiva recomendação sobre a sua prorrogação ou revogação decorrente da 
avaliação efetuada, com exceção dos benefícios enunciados anteriormente identificados de 1) a 
4) e não avaliados pelas razões já expostas. Note-se, que a tabela mencionada inclui também os 
benefícios fiscais em caducidade já avaliados no Relatório de Avaliação da Despesa Fiscal em 
Portugal, de junho de 2025 (assinalados a sombreado). 

Tabela 1. Listagem dos Benefícios Fiscais que se encontram na caducidade avaliados pela U-TAX  

Im
po

st
o 

Enquadramento 
Legal Tipo DF DF 

2024 Descrição Recomendação 

IRC 

DL 162/2014 - 35.º 
DLR 24/2016/M – 
42º, DL 249/2009 - 
36º, nº 1, Lei 
40/2005 - 38º, nº 1 
CFI 35º a 42º 

Dedução à 
coleta 875,5 

SIFIDE II - Sistema de Incentivos 
Fiscais ao Investimento 
Empresarial em Investigação e 
Desenvolvimento 

Eliminar SIFIDE indireto 
Manter o SIFIDE, dado que existem evidências de um 
impacto positivo significativo nas despesas e 
atividades de Investigação e Desenvolvimento (I&D). 
No entanto, deve considerar-se a eliminação do 
SIFIDE indireto, tendo em conta o seu peso relevante 
na DF associada, uma vez que uma parte significativa 
do investimento realizado pelas empresas permanece 
atualmente retida nos fundos de investimento e nas 
empresas-alvo, sem aplicação efetiva em atividades 
de I&D. 

IRC 
Lei 24-D/2022 – 
232º, Lei 82/2023 – 
240º 

Dedução à 
matéria 
coletável 

24,9 

Aumentos na despesa ao abrigo 
do regime extraordinário de 
apoio aos custos incorridos na 
produção agrícola. 

Manter com ajustamentos 
Manter o benefício fiscal de apoio aos produtores 
agrícolas enquanto se verificarem aumentos nos 
custos dos fatores de produção, como é atualmente 
o caso. Para reduzir a despesa fiscal, considerar a 
introdução de limites às deduções ou a aplicação de 
uma escala progressiva com base na dimensão das 
empresas, priorizando o apoio integral às PME, o que 
poderá permitir uma poupança anual de até 2,3 
milhões de euros. 
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Im
po

st
o 

Enquadramento 
Legal Tipo DF DF 

2024 Descrição Recomendação 

IRC EBF - 19º-A 
Dedução à 

matéria 
coletável 

2,9  
(em 

2023) 

Deduções no Âmbito de 
Parcerias de Títulos de Impacto 
Social 

Eliminar 
Eliminar o benefício fiscal, uma vez que os objetivos 
extrafiscais pretendidos não estão a ser alcançados. 

IMI EBF - 46º, nº 1 Isenção 
tributária   32,7 

Prédios urbanos habitacionais 
construídos, ampliados, 
melhorados ou adquiridos a 
título oneroso, destinados à 
habitação permanente do sujeito 
passivo ou do seu agregado 
familiar, desde que o 
VP≤€125 000 e cujo rendimento 
coletável (em IRS, no ano 
anterior) ≤ €153 300 

Manter 
A equidade geográfica revelada por este estudo é 
relevante numa perspetiva de coesão territorial, 
sugerindo que a isenção não apoia apenas o acesso 
à habitação, mas também contribui para mitigar os 
desequilíbrios regionais do mercado habitacional 
português. 

IRC EBF - 52º Isenção 0,0 
Entidades gestoras das 
denominações de origem e 
indicações geográficas. 

Manter 
Possível manutenção do benefício fiscal, atendendo à 
competitividade deste setor estratégico. 

IRC EBF – 53º  Isenção 0,4 
Entidades gestoras de sistemas 
integrados para a gestão de 
fluxos específicos de resíduos. 

Manter 
Manter o benefício fiscal com o objetivo de 
promover a investigação e desenvolvimento, bem 
como a prevenção e redução de resíduos. No 
entanto, é necessária uma análise qualitativa 
adicional para melhor aferir a concretização do 
objetivo extrafiscal, nomeadamente através da 
aplicação de questionários às partes interessadas. 

IRC EBF - 54º, nº 1; CIRC 
– 11 Isenção 42,0 

Atividades culturais, recreativas e 
desportivas desenvolvidas por 
associações legalmente 
constituídas para esse fim. 

Manter com ajustamentos 
Se possível, esclarecer quais são as principais 
atividades económicas incluídas nas áreas desportiva, 
cultural e recreativa que são preferenciais e, portanto, 
devem continuar a beneficiar da isenção fiscal. Além 
disso, clarificar a noção de rendimento líquido isento, 
uma vez que alguns grupos reportam receitas em vez 
de rendimentos/lucros, o que inflaciona a DF 
reportada. 

IRC EBF - 55º Isenção 2,7 Associações e confederações 

Manter com ajustamentos 
Manter o n.º 1 do artigo, uma vez que os objetivos 
extrafiscais pretendidos estão a ser alcançados. No 
entanto, recomenda-se a revisão das CAE principais 
que devem qualificar para este benefício fiscal. Caso 
as CAE qualificadas se limitem a confederações e 
associações patronais, sindicatos e associações 
profissionais, a DF poderá ser reduzida em 0,8 
milhões de euros. Adicionalmente, propõe-se a 
descontinuação dos n.os 2, 3 e 4 do benefício fiscal, o 
que permitirá uma poupança de até 0,06 milhões de 
euros. 

IRC EBF - 59º nº 1 Isenção 
tributária   1,0 Rendimento proveniente de 

terrenos baldios 
Manter 
Manter os benefícios fiscais aos baldios de forma a 
assegurar a valorização comunitária e de 
desenvolvimento rural sustentável consagrados no 
quadro legislativo atual. 

IMI EBF - 59º nº 6 Isenção 
tributária   0,7 Terrenos baldios 
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Im
po

st
o 

Enquadramento 
Legal Tipo DF DF 

2024 Descrição Recomendação 

IMT EBF - 59º-D, nº 2 Isenção 
tributária  2,77 

Aquisições onerosas de 
prédios rústicos 
correspondentes a áreas 
florestais abrangidas por ZIF 
ou de prédios a elas adjacentes 

Manter: 
Tendo presente que as ZIF permitem uma gestão da 
floresta ao conjunto de proprietários que 
isoladamente não teriam meios para o fazer, sendo 
de destacar, nomeadamente, a sua importância na 
prevenção de incêndios florestais, propõe-se a 
manutenção dos benefícios fiscais previstos nos 
números 2, 3, 7 e 12-15 do artigo 59º-D do EBF. 

IS EBF- 59º-D, nº 2 Isenção 
Tributária 0,45 

Aquisições onerosas de 
prédios rústicos 
correspondentes a áreas 
florestais abrangidas por ZIF 
ou de prédios a elas adjacentes 

IMT EBF - 59º-D, nº 3 Isenção 
tributária  0,05 

Aquisições onerosas de prédios 
rústicos destinados à exploração 
florestal que confinem com 
outros prédios sujeitos a plano 
de gestão florestal 

IS EBF - 59º-D, nº 3 Isenção 
tributária  0,01 

Aquisições onerosas de prédios 
rústicos destinados à exploração 
florestal que confinem com 
outros prédios sujeitos a plano 
de gestão florestal 

IMI EBF - 59º-D, nº 7 Isenção 
tributária  0,16 

Prédios rústicos destinados à 
exploração florestal aderentes 
à ZIF 

IRC 
 

EBF - 59º-D, nº 12 a 
15; 319.º LOE24 

Dedução à 
matéria 
coletável  

3,36 

Contribuições financeiras dos 
proprietários e produtores 
florestais aderentes a uma ZIF 
destinadas ao fundo comum 
instituído pela respetiva 
entidade gestora e encargos 
com a proteção da floresta 

IRC EBF - 59º-G, nº1  Isenção 2,3 Entidades de gestão florestal e 
unidades de gestão florestal. 

Eliminar  
Eliminar o benefício fiscal, uma vez que os objetivos 
pretendidos não estão a ser alcançados. 

IS EBF - 59º-G, nº9 e 
nº 15 

Isenção 
tributária 

5,06E-
05 

Operações de crédito 
concedidas às EGF e por elas 
utilizadas, bem como os juros 
decorrentes dessas operações 

Eliminar: 
O número diminuto de beneficiários e o valor 
irrisório da despesa fiscal tornam este benefício fiscal 
irrelevante. Tendo em conta ainda a simplificação do 
sistema fiscal e a contenção dos custos de contexto, 
recomenda-se que seja extinto.  

 
IRC 

EBF - 59º-H; 319.º 
LOE24; Outros 0,16 

Despesas com viaturas dos 
sujeitos passivos que exerçam 
atividades cinematográficas e 
audiovisuais realizadas com 
apoio do Fundo de Apoio ao 
Turismo e ao Cinema 

Eliminar: 
Atendendo à reduzida expressividade do benefício 
fiscal em termos de beneficiários e despesa fiscal, 
bem como às limitações de focalização evidenciadas 
e atendendo aos custos administrativos que lhe são 
inerentes, considera-se que não se justifica a sua 
prorrogação. 

IRC 
EBF 59º J; 
319.º LOE24;  

Dedução à 
matéria 
coletável 

4,01E-
03 

Navios eletro-solares ou 
exclusivamente elétricos 

Eliminar: 
Tendo presente a reduzida materialidade, a sua fraca 
adesão e ao custo de oportunidade de manter um 
regime eficaz e simples, recomenda-se que este 
benefício fiscal seja extinto. 
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Im
po

st
o 

Enquadramento 
Legal Tipo DF DF 

2024 Descrição Recomendação 

IRC EBF - 62º, 62º A,  
62º B 

Dedução à 
coleta 49,3 

Dedução para efeitos de 
determinação do lucro tributável 
das empresas: Donativos 
destinados a fins sociais, 
ambientais, desportivos e 
educativos. 

Manter com ajustamentos  
Manter o incentivo relativo aos donativos 
empresariais. Reduzir ou eliminar a sobretaxa na 
determinação das deduções associadas aos 
donativos em espécie, uma vez que estes 
representam a maioria da despesa fiscal, sendo 
qualitativamente distintos dos donativos monetários, 
dado que as empresas utilizam maioritariamente este 
mecanismo para doar excedentes de stock que, de 
outra forma, seriam desperdiçados. 

IRS EBF - 63º, nº 1 Dedução à 
coleta 12,6 

Donativos em numerário no 
âmbito do regime de mecenato 
cultural e científico. 

Eliminar 
Eliminar estes benefícios fiscais que concorrem para 
o mesmo objetivo extrafiscal da medida de 
consignação da receita do IRS. IRS EBF - 63º, nº 2 Dedução à 

coleta 7,6 
Donativos em numerário 
concedidos a igrejas e 
instituições religiosas. 

Total (em milhões euros) 1061,56   

Nota: Os benefícios fiscais a sombreado foram avaliados no Relatório de Avaliação da Despesa Fiscal em Portugal, de 
junho de 2025, realizado pela U-TAX 
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II. DEDUÇÕES NO ÂMBITO DE PARCERIAS DE TÍTULOS DE IMPACTO SOCIAL 

II.1 Ficha de Monitorização 

Deduções no Âmbito de Parcerias de Títulos de Impacto Social 

Descrição 

São considerados gastos e perdas do período de tributação e majorados em 30%, até 
ao limite de 8/1000 do volume de vendas ou serviços prestados, os fluxos financeiros 
prestados por investidores sociais, reconhecidos por estes como gastos, no âmbito de 
parcerias de títulos de impacto social. 

Imposto Sede IRC 

Disposição Legal Art.º 19º - A do EBF 

Beneficiários 

Entidade privadas, públicas ou da economia social, com objetivos filantrópicos ou 
comerciais, que contribuem com recursos financeiros para o desenvolvimento de uma 
iniciativa de inovação e empreendedorismo social, com o objetivo de obtenção de 
impacto social. 

Tipo de Medida CT.2 – Dedução à matéria coletável (IRC) 

Data de Início 01-01-2018 

Caducidade 31-12-2025 

Função/Objetivo CF.10 – Proteção Social 

Objetivos extrafiscais 
Estimular o investimento de entidades em projetos inovadores, experimentais, que 
testem novas abordagens para responder a problemas sociais em áreas prioritárias de 
política pública 

Nível de Despesa  Nível 1 (≤ 15 milhões de euros) 

KPIs  

Número de beneficiários  

Despesa fiscal associada (em sede de IRC)  

Despesa fiscal média 

 

II.2 Descrição do Benefício Fiscal  

O benefício fiscal do artigo 19.º-A “Deduções no âmbito de parcerias de títulos de impacto 
social” do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF) opera como uma majoração de 30% dos 
pagamentos reconhecidos como gastos pelos sujeitos passivos, relativamente a “parcerias de 
títulos de impacto social”, funcionando esta importância como uma dedução à matéria coletável, 
pela inscrição desse montante no campo 420 do quadro 04 do Anexo D da Modelo 22, valor este 
a ser transferido para o campo 774 “Benefícios Fiscais” do quadro 7 da Modelo 22. 

Como mencionado no próprio artigo o conceito de “títulos de impacto social”, é o que 
consta “na Resolução do Conselho de Ministros n.º 73-A/2014, de 16 de dezembro, alterada e 
republicada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 157/2017, de 19 de outubro”, que criou 
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a Iniciativa Portugal Inovação Social, que utiliza verbas do Fundo Social Europeu, tendo sido 
definido como “apoios reembolsáveis contratualizados em parceria, para financiamento de 
soluções inovadoras na prestação de serviços públicos, orientadas para a obtenção de resultados 
e redução de custos”. 

Este benefício fiscal foi criado pelo Orçamento do Estado para 2018 (Lei n.º 114/2017, de 
29 de dezembro), aditando ao EBF o artigo em causa, por iniciativa do Governo contida na 
Proposta de Lei do OE/2018 entregue, que no momento da sua discussão não teve alterações. A 
única alteração da redação deste artigo aconteceu no seu n.º 1, pela Lei n.º 43/2018, de 9 de 
agosto. 

II.3 Análise Descritiva 

Na Tabela 2 apresentam-se as estatísticas descritivas obtidas com base nos valores que 
os sujeitos passivos inscreveram no campo 420 no quadro 04 do Anexo D da Modelo 223. 

Desde 2019, o número médio de sujeitos passivos que utilizaram este benefício fiscal foi 
de 6. 

Tabela 2. Deduções no âmbito de parcerias de títulos de impacto social | Estatísticas Descritivas 

 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

N.º beneficiários  1 7 3 11 4 10 

Valor dos gastos 
incorridos 16 128,00 145 463,00 6 329,00 120 245,20 50 278,83 109 301,77 

Valor da majoração 4 838,40 43 638,90 1 898,70 36 073,56 15 083,65 32 790,53 

Valor da despesa 
fiscal  494,56 8 802,30 382,78 4 265,00 2 929,43 n.d. 

Fonte: AT. N.d. – não disponível. 

 

Quanto ao valor da majoração dos gastos que os sujeitos passivos obtiveram, constata-
se que este variou ao longo dos anos, tendo atingindo um máximo de cerca de € 43 639 em 
2020. Com base no valor da majoração apresentada na Tabela 2 foi ainda possível calcular o valor 
total dos gastos incorridos pelos sujeitos passivos. 

No período de 2019 a 2023, a despesa fiscal média com o artigo 19.º-A do EBF foi de 
€ 3 387,81. 

                                                 
3 Todos os valores de 2024 são provisórios uma vez que as Modelo 22 do IRC ainda não se encontram todas liquidadas à data da 
elaboração da avaliação deste benefício. 
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Quantos às atividades desenvolvidas pelos sujeitos passivos, elas são bastante 
diversificadas. Todavia, o maior valor concentra-se nas atividades do Comércio a Retalho e da 
Consultoria. 

 

II.4 Conclusões e Implicações de Política 

Neste enquadramento, recomenda-se a não prorrogação da vigência deste artigo do EBF, 
pois os parâmetros da sua aplicação de 2019 a 2023, demonstram uma baixa execução pelos 
sujeitos passivos (em número e em valor). Conclui-se que os objetivos extrafiscais a atingir pela 
realização de parcerias entre as entidades da economia social e entidades privadas em “Títulos 
de impacto social” que se propunha no momento da sua criação, não foram atingidos. 
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III. ISENÇÃO PARA IMÓVEIS URBANOS CONSTRUÍDOS, AMPLIADOS, MELHORADOS OU 

ADQUIRIDOS A TÍTULO ONEROSO, DESTINADOS A HABITAÇÃO PRÓPRIA E PERMANENTE 

III.1 Ficha de Monitorização  

Isenção para imóveis urbanos construídos, ampliados, melhorados ou adquiridos a 
título oneroso, destinados a habitação própria e permanente 

Descrição 

Ficam isentos de imposto municipal sobre imóveis os prédios urbanos construídos, 
ampliados, melhorados ou adquiridos a título oneroso, destinados à habitação própria 
e permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar, desde que o rendimento 
bruto total do agregado familiar não exceda €153 300 no ano anterior e o valor 
patrimonial tributário não supere €125 000. 

O período de isenção é de três anos, prorrogável por mais dois mediante deliberação 
da assembleia municipal. A isenção pode ser concedida no máximo duas vezes ao 
mesmo sujeito passivo ou agregado familiar e abrange arrumos, despensas e garagens 
complementares à habitação. 

Imposto Sede IMI 

Disposição Legal Art.º 46º - EBF 

Beneficiários Agregados familiares com rendimento até €153 300 anuais, proprietários de habitação 
própria e permanente com valor patrimonial tributário até €125 000. 

Tipo de Medida CT.1 – Isenção tributária   

Data de Início 01-01-2009 

Caducidade 31-12-2025 

Função/Objetivo CF.10 – Proteção social 

Objetivos extrafiscais Apoio ao acesso à habitação própria e promoção da reabilitação urbana 

Nível de Despesa Nível 2 (10 a 50 milhões) 

KPIs  

Número de beneficiários  

Despesa fiscal associada  

Despesa fiscal média 

 

 

III.2 Descrição do Benefício Fiscal  

O Artigo 46.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF) estabelece a isenção do Imposto 
Municipal sobre Imóveis (IMI) para prédios urbanos destinados a habitação própria e 
permanente. 
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Esta isenção fiscal aplica-se a prédios urbanos construídos, ampliados, melhorados ou 
adquiridos a título oneroso, desde que cumpridas condições de elegibilidade e afetação à 
habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar. 

Para usufruir deste benefício fiscal, é necessário que o rendimento bruto total do 
agregado familiar não exceda €153 300 no ano anterior, que o valor patrimonial tributário do 
prédio não seja superior a €125 000, e que o imóvel seja destinado à habitação própria e 
permanente no prazo de seis meses após a aquisição ou conclusão das obras. 

O período de isenção é de três anos para prédios até €125 000, podendo ser prorrogado 
por mais dois anos mediante deliberação da assembleia municipal, totalizando até cinco anos de 
benefício. Cada sujeito passivo ou agregado familiar pode beneficiar desta isenção no máximo 
duas vezes, sendo a aplicação automática nas aquisições onerosas ou dependente de 
requerimento nos casos de construção, ampliação ou melhoramento. 

A lei exclui do benefício as entidades domiciliadas em países ou territórios com regimes 
fiscais privilegiados, assegurando que a medida se destina a famílias residentes em Portugal que 
enfrentam desafios de acesso à habitação, em detrimento de investidores internacionais ou 
estruturas de planeamento fiscal. Os emigrantes portugueses podem beneficiar da isenção com 
condições especifícas quanto aos prazos de afetação do imóvel para sua habitação própria e 
permanente ou do respectivo agregado familiar. 

 

III.3 Análise Descritiva 

A isenção demonstra um alcance significativo na paisagem imobiliária portuguesa. Os 
dados recentes revelam a evolução e dimensão atual do programa, conforme demonstrado na 
Tabela 3.  

Tabela 3. Isenção para imóveis urbanos destinados a habitação própria e permanente | Despesa 
Fiscal da Isenção de IMI em euros 

Ano Despesa fiscal total N.º propriedades Crescimento da 
despesa fiscal 

2022 36 615 135 204 136 : 

2023 35 456 538 201 173 -3,16% 

2024 32 673 588 182 567 -7,85% 

 

De acordo com a Informação que consta na Tabela 2, o programa cobriu 
aproximadamente 201 173 propriedades em 2023 com uma despesa fiscal total de €35,5 milhões, 
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apresentando um declínio de 3,16% relativamente aos níveis de 2022. Esta redução pode dever-
se a requisitos de elegibilidade mais restritivos, crescimento do rendimento que pode estar a 
superar o limiar de elegibilidade, ou melhorias nas avaliações das propriedades que podem 
reduzir o número de propriedades qualificadas. 

A distribuição das isenções por diferentes escalões de taxa municipal de IMI (variando de 
0,3% a 0,5% do Valor Patrimonial Tributário conforme estabelecido por cada município), 
apresentada na mostra que todas as propriedades beneficiárias têm valores médios 
substancialmente inferiores ao limite máximo de elegibilidade de €125.000, com valores médios 
consistentes entre os diferentes escalões de taxa. 

Tabela 4, mostra que todas as propriedades beneficiárias têm valores médios 
substancialmente inferiores ao limite máximo de elegibilidade de €125.000, com valores médios 
consistentes entre os diferentes escalões de taxa. 

Tabela 4. Isenção para imóveis urbanos destinados a habitação própria e permanente | 
Distribuição da Isenção de IMI por Escalão de Taxa (2023) em euros 

Escalão de taxa Despesa fiscal total N.º propriedades Valor médio da 
propriedade 

0,30 - 0,349% 23 897 921 142 952 53 291 

0,35 - 0,399% 9 352 179 48 481 52 205 

0,40 - 0,45% 2 147 428 9 328 55 000 

0,50% 124 520 412 60 446 

 

Ainda de acordo com a mostra que todas as propriedades beneficiárias têm valores 
médios substancialmente inferiores ao limite máximo de elegibilidade de €125.000, com valores 
médios consistentes entre os diferentes escalões de taxa. 

Tabela 4, conclui-se que a concentração em municípios com taxas mais baixas (0,30-
0,349%) abrange 142 952 propriedades recebendo €23,9 milhões em isenções fiscais. Este padrão 
pode refletir vários fatores: municípios com mais residentes de baixo rendimento podem 
estabelecer taxas mais baixas para reduzir encargos fiscais e/ou agregados familiares de baixo 
rendimento podem concentrar-se em municípios com taxas mais baixas. 

As propriedades isentas em municípios com a taxa máxima (0,50%) restrigem-se apenas 
a 412, sugerindo que os municípios com taxas altas têm menos proprietários qualificados de baixo 
rendimento. 
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A análise por finalidade da propriedade, detalhada na Tabela 5, revela o alcance 
abrangente da isenção por diferentes tipos de habitação. 

Tabela 5. Isenção para imóveis urbanos destinados a habitação própria e permanente | 
Distribuição da Isenção de IMI por Finalidade da Propriedade (2023) em euros 

Finalidade da propriedade Despesa fiscal 
total (€) 

N.º 
propriedades 

Valor médio da 
propriedade 

(€) 

Despesa fiscal 
média (€) 

Habitação 34 893 657 195 993 53 551 178 

Habitação social sujeita a 
regimes legais de custos 
controlados 

620 838 5 075 37 242 122 

As habitações dominam com 195 993 unidades recebendo €34,9 milhões em alívio fiscal.  

A análise da distribuição geográfica, resumida na Tabela 6, demonstra que existe uma 
cobertura relativamente equilibrada apesar das disparidades nos valores das propriedades. 

Tabela 6. Isenção para imóveis urbanos destinados a habitação própria e permanente | 
Distribuição Geográfica das Isenções de IMI (2023) 

Grupo distrital 
% do total de 
propriedades 

isentas 

% da despesa 
fiscal 

Total de 
propriedades 

isentas 

Despesa fiscal 
total (€) 

Valor médio da 
propriedade (€) 

Todos os 
Outros Distritos 59,9 59,2 120 555 21 030 442 52 476 

Porto, Lisboa e 
Faro 40,1 40,8 80 618 14 491 606 54 091 

 

A distribuição geográfica revela uma cobertura territorialmente equilibrada. Embora as 
regiões metropolitanas de Porto, Lisboa e Faro concentrem 40,1% das propriedades isentas, 
absorvem 40,8% da despesa fiscal total, evidenciando uma correlação entre número de 
beneficiários e investimento público. A ligeira diferença entre estas percentagens (0,7 pontos 
percentuais) demonstra que a isenção consegue neutralizar as disparidades geográficas do 
mercado imobiliário português. O valor médio das propriedades nas áreas metropolitanas (de 
€54 091) comparado com as restantes regiões (€52 476) indica que o programa atinge famílias 
de rendimentos similares em contextos territoriais distintos. 
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III.4 Conclusões e Implicações de Política 

A equidade geográfica revelada por este estudo é relevante numa perspetiva de coesão 
territorial, sugerindo que a isenção não apoia apenas o acesso à habitação, mas também contribui 
para mitigar os desequilíbrios regionais do mercado habitacional português. A capacidade do 
programa de manter esta distribuição, mesmo face às pressões inflacionárias entre regiões, 
constitui um indicador da sua conceção técnica e adequação aos objetivos de política pública 
nacional. 

A proximidade entre os valores médios das propriedades sugere que o programa está a 
operar próximo dos seus limites, nas áreas metropolitanas onde a escalada dos preços 
imobiliários pode comprometer a futura elegibilidade de famílias de baixo rendimento, exigindo 
monitorização e possíveis ajustamentos regionalizados dos critérios de elegibilidade. 

Dado que não se preveem reformas significativas na estrutura do imposto, sugere-se a 
manutenção deste benefício fiscal. 

A proximidade entre os valores médios das propriedades sugere que o programa está a 
operar próximo dos seus limites, nas áreas metropolitanas onde a escalada dos preços 
imobiliários pode comprometer a futura elegibilidade de famílias de baixo rendimento, exigindo 
monitorização e possíveis ajustamentos regionalizados dos critérios de elegibilidade. 
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IV. TERRENOS BALDIOS 

IV.1 Ficha de Monitorização  

Terrenos Baldios 

Descrição 

Estão isentos do Imposto sobre o Rendimento Coletivo (IRC) os rendimentos derivados 
de terrenos baldios, exceto os rendimentos de capitais e as mais-valias resultantes da 
alienação a título oneroso de partes de baldios. A isenção abrange os rendimentos 
resultantes da cessão de exploração ou de arrendamento, assim como os da 
transmissão de bens ou de prestações de serviços comuns aos compartes, quando 
aqueles rendimentos sejam afetos a investimento florestal ou benfeitorias nos próprios 
baldios, assim como em melhoramentos junto da comunidade que os possui e gere. 

Esta afetação deve ser realizada até final do quarto exercício posterior à sua obtenção, 
salvo em caso de justo impedimento, cujo fundamento deve ser notificado por escrito 
à Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), até ao último dia útil do primeiro mês 
subsequente ao termo do prazo. 

Estão isentos do Imposto Municipal de Imóveis (IMI), os terrenos baldios, sendo esta 
isenção reconhecida oficiosamente, desde que: 

• Se verifique a inscrição dos prédios na matriz em nome do baldio; e 

• Os prédios não sejam explorados por terceiro fora de uma atividade agrícola, 
silvícola ou silvopastoril. 

Imposto Sede IRC e IMI 

Disposição Legal Art.º 59º nº 1, 2 e 6 do EBF 

Beneficiários Comunidades que possuem e gerem os baldios 

Tipo de Medida CT.1 – Isenção tributária (IRC e IMI) 

Data de Início 
01-01-2002 (Art.º 59º nºs 1 e 2) 

02-10-2014 (Art.º 59 nº 6) 

Caducidade 31-12-2025 

Função/Objetivo CF.04.Z – Assuntos Económicos, Outros 

Objetivos extrafiscais Incentivo à utilização de terrenos baldios em prol das comunidades locais 

Nível de Despesa Nível 1 (≤  15 milhões de euros) 

KPIs  

Número de beneficiários por imposto sede 

Despesa fiscal associada por imposto sede 

Despesa fiscal média por imposto sede 
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IV.2 Enquadramento 

Este trabalho analisa o benefício fiscal estabelecido no artigo 59.º do Estatuto dos 
Benefícios Fiscais (EBF), aplicável aos “baldios” – terrenos, com todas as suas partes e 
equipamentos integrantes, possuídos e geridos por comunidades locais. Estas comunidades são 
compostas por um conjunto de “compartes”, isto é, moradores de uma ou mais freguesias, ou de 
partes destas, que, segundo os usos e costumes, têm direito ao usufruto desses terrenos. Os 
baldios não constituem propriedade privada das juntas de freguesia, nem pertencem ao domínio 
público do Estado, integrando-se antes no setor comunitário, ou seja, o proprietário é a própria 
comunidade local. As comunidades locais, embora não possuam personalidade jurídica, têm 
personalidade judiciária e podem exercer direitos, celebrar contratos e administrar os baldios em 
nome da coletividade, garantindo assim uma gestão coletiva responsável dos recursos em 
benefício dos seus membros e da comunidade envolvente. 

Historicamente, estes terrenos destinam-se à satisfação de necessidades da comunidade 
local, como a apascentação de gado, a apanha de lenha ou produção de carvão de sobro. A sua 
origem está ligada à necessidade das populações rurais, que dependiam da agricultura familiar, 
de dispor de áreas incultas onde pudessem exercer atividades complementares à atividade 
agrária. Estes terrenos, muitas vezes devolutos ou subutilizados, detêm um valor socioeconómico 
e ambiental significativo, especialmente em zonas rurais, onde a gestão comunitária tradicional 
promove o uso sustentável do solo e a preservação florestal, protegendo a cultura e a tradição 
das comunidades e desempenhando um papel importante na manutenção da coesão social. 
Atualmente, a Federação Nacional dos Baldios estima que estas áreas ocupem aproximadamente 
550.000 hectares do território nacional, com especial incidência nas regiões montanhosas, visto 
que estão ligadas à prática da pastorícia e à agricultura de subsistência, atividades que, pela sua 
exigência em termos de área, requerem vastas extensões de terreno para garantir níveis mínimos 
de viabilidade económica. 

Nos termos do artigo 2.º da Lei n.º 75/2017, de 17 de agosto, doravante designada por 
“Lei dos Baldios”, consideram-se “baldios” os terrenos que se enquadrem nas seguintes 
condições: 

a) Terrenos considerados baldios e como tais possuídos e geridos por comunidade local, 
mesmo que ocasionalmente não estejam a ser objeto, no todo ou em parte, de 
aproveitamento pelos compartes, ou careçam de órgãos de gestão regularmente 
constituídos; 

b) Terrenos considerados baldios e como tais possuídos e geridos por comunidade local, os 
quais, tendo anteriormente sido usados e fruídos como baldios, foram submetidos ao 
regime florestal ou de reserva não aproveitada, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 27207, de 16 
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de novembro de 1936, e da Lei n.º 2069, de 24 de abril de 1954, e ainda não devolvidos 
ao abrigo do Decreto-Lei n.º 39/76, de 19 de janeiro; 

c) Terrenos baldios objeto de apossamento por particulares, ainda que transmitidos 
posteriormente, aos quais sejam ainda aplicáveis as disposições do Decreto-Lei n.º 40/76, 
de 19 de janeiro; 

d) Terrenos passíveis de uso e fruição por comunidade local que tenham sido licitamente 
adquiridos por uma tal comunidade e afetados ao logradouro comum da mesma. 

Nos termos da legislação fiscal portuguesa, nomeadamente o artigo 2.º, n.º 1, alínea b), e 
disposições conexas do Código do IRC (CIRC), os rendimentos provenientes dos baldios estão 
isentos de tributação em sede de IRC, desde que sejam cumpridas determinadas condições. A 
isenção abrange os rendimentos resultantes da utilização, cessão de exploração, arrendamento 
dos terrenos, bem como da venda de bens ou da prestação de serviços comuns aos compartes. 
Por força do artigo 59.º do EBF, a isenção exige que os rendimentos obtidos sejam devidamente 
afetos, até ao final do quarto exercício fiscal posterior ao da sua obtenção, a investimentos 
florestais, outras benfeitorias nos próprios baldios ou melhorias junto da comunidade que os 
detém e administra. Esta afetação deve respeitar o plano de utilização aprovado, os usos e 
costumes locais e as deliberações dos órgãos competentes dos compartes. Em caso de justo 
impedimento que inviabilize o cumprimento do prazo legal, a manutenção da isenção poderá 
ser admitida, desde que a situação seja comunicada à Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), 
com fundamentação escrita, até ao último dia útil do primeiro mês subsequente ao termo do 
referido prazo. 

Importa ainda destacar o regime de aplicação de receitas dos baldios, conforme previsto 
no artigo 14.º da Lei dos Baldios. Esta norma determina que as receitas obtidas com a exploração 
dos recursos baldios não são distribuíveis, devendo ser obrigatoriamente investidas na 
valorização económica dos baldios e no benefício das respetivas comunidades locais. Os fins 
admissíveis incluem: a administração dos imóveis comunitários; a valorização dos baldios, com a 
obrigatoriedade de afetar pelo menos 20% dos resultados positivos à constituição de reservas 
para valorização futura; a beneficiação cultural e social dos habitantes locais; e outros fins de 
interesse coletivo relevante, aprovados pela assembleia de compartes. Os resultados positivos da 
gestão florestal devem, por sua vez, ser especificamente reinvestidos em ações florestais. Este 
enquadramento jurídico reforça a lógica de sustentabilidade, autossuficiência e gestão 
comunitária que está subjacente ao regime fiscal aplicável aos baldios. 

No entanto, há exclusões que devem ser consideradas. O n.º 2 do artigo 59.º do EBF 
exclui explicitamente os rendimentos de capitais, tal como definidos para efeitos de IRS, bem 
como as mais-valias resultantes da alienação onerosa de partes de baldios. Adicionalmente, os 
rendimentos que sejam diretamente distribuídos aos compartes, em dinheiro ou em espécie 
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(quando não se enquadrem nas situações elegíveis referidas), são qualificados como rendimentos 
de capitais em sede de IRS, estando sujeitos a retenção na fonte à taxa liberatória de 28%. Os 
sujeitos passivos podem, no entanto, optar pelo englobamento desses rendimentos, caso em que 
o imposto retido é considerado pagamento por conta, conforme previsto no artigo 78.º do CIRS. 

Por fim, a isenção do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) constitui outro benefício 
relevante previsto no Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF). De acordo com o n.º 6 do artigo 59.º 
do EBF, esta isenção é reconhecida oficiosamente desde que o terreno baldio esteja inscrito na 
matriz predial em nome do baldio e não esteja a ser explorado por terceiros fora do âmbito de 
atividades agrícolas, silvícolas ou silvopastoris.  

Importa ainda referir que a Resolução da Assembleia da República n.º 32/2025, aprovada 
em 24 de janeiro, veio reforçar o papel dos baldios na política rural portuguesa, recomendando 
ao Governo medidas que visam garantir a sua proteção e valorização. Entre estas medidas, 
destaca-se: a revisão dos critérios de elegibilidade, de forma participada e territorialmente 
sensível, valorizando usos florestais e ecológicos e corrigindo exclusões indevidas; a simplificação 
dos procedimentos de confirmação das áreas elegíveis para apoio, com recurso a ferramentas 
digitais de verificação; e a reabertura do debate sobre os ecorregimes e medidas compensatórias 
associadas aos baldios, com foco na conservação de corredores ecológicos e renaturalização 
florestal. Este enquadramento político recente reforça a relevância de compreender como, onde 
e por quem os benefícios fiscais atribuídos aos baldios são atualmente utilizados, a fim de orientar 
políticas públicas mais equitativas, eficazes e territorialmente ajustadas. 

Neste sentido, o presente estudo visa apresentar uma breve caracterização dos 
beneficiários e uma análise do impacto das isenções fiscais previstas no artigo 59.º do EBF, 
designadamente em sede de IRC e IMI. A partir dos dados disponíveis relativos aos montantes 
deduzidos, a avaliação — ainda que limitada na sua abrangência — permite uma leitura 
informada sobre o perfil e a distribuição dos beneficiários, evidenciando os setores económicos 
e territórios onde estes incentivos fiscais se revelam mais expressivos e relevantes. A análise revela 
que a isenção de IRC para baldios se mantém estável num universo superior a 175 beneficiários 
por ano, concentrada em 60% em atividades de serviços relacionados com a agricultura, 
sobretudo nos distritos do Interior Norte. Por sua vez, a isenção de IMI chega até 477 beneficiários 
por ano, registando um crescimento assinalável de cerca de 25% no número de beneficiários e 
36% na despesa fiscal durante o triénio 2022-2024, com mais prédios isentos e maior despesa 
fiscal média por imóvel. Estas assimetrias sectoriais e territoriais evidenciam dinâmicas distintas 
de acesso e utilização do benefício fiscal, possivelmente devido a fatores históricos, institucionais 
e geográficos que condicionam o acesso e o aproveitamento do regime fiscal pelos baldios. 
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IV.3 Análise Descritiva 

IV.3.1 IRC 

IV.3.1.1. Número de Beneficiários e despesa fiscal 

A aplicação do regime de isenção previsto no artigo 59.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais 
(EBF) reflete-se, de forma direta, no número de entidades que beneficiam de uma isenção em 
sede de IRC, bem como na estimativa da despesa fiscal associada. Conforme apresentado na 
Tabela 7, o número de beneficiários tem-se mantido relativamente estável ao longo do triénio 
analisado (2022-2024), apenas com ligeiras flutuações. 

Tabela 7. Terrenos Baldios | Número de Beneficiários e Despesa Fiscal Associada em Sede de IRC 

Ano Número de 
Beneficiários 

Despesa  

Fiscal (€) 

Despesa Fiscal Média 
(€) 

2022 191 1 328 296  6 954,4 

2023 177 1 099 236 5 755,2 

2024 206 1 405 182 7 357,0 
Nota: Os beneficiários são identificados contabilizando números de identificação fiscal (NIF) distintos que apresentem um valor 
positivo no Campo 310 da Modelo 22 (Anexo H) em cada ano fiscal respetivo. A despesa fiscal total em sede de IRC é uma 
estimativa resultante da não aplicação da taxa padrão de IRC de 21% ao Campo 310 da Modelo 22. Os dados referentes a 2024 
são preliminares. 

A ligeira diminuição em 2023, seguida de um aumento em 2024, poderá refletir variações 
na atividade económica dos baldios, na sua capacidade de gerar rendimentos elegíveis ou no 
grau de cumprimento das condições para aplicação do benefício fiscal. Ainda assim, importa 
destacar que o número absoluto de beneficiários é reduzido, o que sugere um universo 
relativamente limitado de entidades que reúnem as condições exigidas pelo regime. Na secção 
seguinte, veremos que o número de beneficiários no âmbito do IRC é relativamente reduzido, 
quando comparado com o IMI. Esta diferença decorre da natureza específica da isenção em sede 
de IRC, que se aplica exclusivamente aos montantes reinvestidos, limitando assim o universo de 
empresas elegíveis. Por outro lado, a isenção de IMI abrange um leque mais alargado de 
situações, cobrindo propriedades urbanas e rusticas, refletindo-se num número superior de 
beneficiários.  

A penúltima coluna da Tabela 7 apresenta a despesa fiscal estimada resultante da 
aplicação da isenção de IRC, assumindo que os rendimentos declarados no Campo 310 estariam 
sujeitos à taxa normal de IRC (21%), caso não beneficiassem desta isenção. Estes montantes 
traduzem o valor que o Estado deixa de arrecadar em nome da prossecução de objetivos de 
valorização dos territórios baldios, sustentabilidade ambiental e coesão das comunidades locais. 
Apesar da ligeira redução em 2023, os valores mantêm-se acima de 1 milhão de euros por ano, 
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indicando que o benefício fiscal representa um apoio financeiro relevante para as comunidades 
locais nos últimos anos. 

Para uma avaliação mais informada sobre a pertinência da manutenção ou eventual 
eliminação do benefício fiscal previsto no artigo 59.º do EBF, revela-se fundamental introduzir 
nesta análise uma dimensão geográfica e setorial, designadamente através da identificação da 
localização dos beneficiários e da sua classificação de atividade económica (CAE). Esta informação 
permite perceber em que regiões o benefício fiscal tem maior impacto, bem como que atividades 
económicas estão a ser efetivamente desenvolvidas nos baldios, aferindo o grau de alinhamento 
com os objetivos subjacentes à norma — nomeadamente, a promoção do desenvolvimento 
sustentável, a valorização florestal e o apoio a comunidades locais. Uma concentração do 
benefício fiscal em áreas ou setores pouco alinhados com estes fins poderá justificar uma 
reavaliação do enquadramento do regime, ao passo que uma distribuição coerente com os 
objetivos extrafiscais poderá reforçar a sua legitimidade. 

 

IV.3.1.2. Distribuição sectorial e territorial  

A análise da distribuição dos beneficiários de terrenos baldios evidencia uma elevada 
concentração tanto ao nível sectorial como territorial, sugerindo a necessidade de políticas mais 
equitativas e direcionadas. A Figura 1 revela que o setor correspondente à subclasse CAE 01610 
— “Atividades de serviços relacionados com a agricultura”, que inclui atividades como preparação 
de terrenos, tratamento de culturas, colheita e outras tarefas de apoio à agricultura, representa 
cerca de 60% dos beneficiários, refletindo uma forte orientação da atribuição deste benefício 
fiscal para atividades florestais e silvícolas.  

Embora a concentração acima mencionada possa corresponder à vocação produtiva de 
muitos baldios, a escassa diversidade setorial sugere a oportunidade de alargar o leque de 
beneficiários a outros setores rurais e comunitários, nomeadamente aos que promovem 
biodiversidade, ecoturismo e serviços ambientais. Neste contexto, é particularmente relevante 
observar a presença marginal de atividades associativas e culturais, como as subclasses CAE 94991 
(atividades de associações recreativas e culturais), 93192 (outras atividades desportivas) e 90010 
(atividades das artes e dos espectáculos), que representam uma fração reduzida dos beneficiários. 
Estas entidades, embora com baixa expressão atual, têm potencial para reforçar os vínculos 
comunitários, preservar património imaterial e desenvolver modelos de gestão sustentável e 
participativa dos baldios. A redistribuição mais inclusiva destes benefícios poderá assim fomentar 
dinâmicas rurais mais diversas, resilientes e socialmente enraizadas. 
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Figura 1. Terrenos Baldios | Percentagem de Beneficiários em sede de IRC por Subclasses CAE de 
2022 a 2024 (Top 10) 

 
Nota: Esta figura apresenta a percentagem de beneficiários — ou seja, empresas que declaram um valor positivo no Campo 
310 da Modelo 22 (Anexo H) — distribuída pelos dez principais subclasses CAE do total de beneficiários. A designação de cada 
subclasse CAE pode ser consultada no Anexo I. 

Figura 2. Terrenos Baldios | Percentagem de Beneficiários em sede de IRC por Distrito de 2022 a 
2024 (Top 10) 

 

Nota: Esta figura apresenta a distribuição do número de beneficiários com um valor positivo no Campo 310 da Modelo 22 
(Anexo H), pelos dez principais distritos de Portugal com beneficiários. 

Territorialmente, a Figura 2 mostra que os distritos do interior norte — em particular Vila 
Real e Viseu — concentram a maioria dos apoios, com Vila Real sozinho a representar cerca de 
44%. Esta concentração pode refletir o perfil fundiário da região, mas também alerta para 
possíveis assimetrias na divulgação dos benefícios fiscais e na capacidade técnica local para 
aceder aos mesmos. Embora a maior concentração de apoios se verifique nos distritos do interior 
norte, como Vila Real e Viseu, um estudo de Coelho (2003) sugere que outras regiões, em 
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particular a região Centro, apresentam áreas de baldios igualmente relevantes. Note-se que a 
Região Centro possuía, no final do século XX, mais de 207 mil hectares de baldios, dos quais 89% 
são florestados — um valor comparável ao Norte e indicativo de elevado potencial para usufruir 
dos benefícios fiscais, pese embora se verifique que tal não acontece. 

De facto, a distribuição dos benefícios fiscais associados ao IRC e ao IMI sobre baldios 
revela assimetrias territoriais significativas. Fatores como a área florestada, o tipo de propriedade 
e diferenças históricas e culturais podem estar a condicionar o acesso aos benefícios fiscais. Por 
exemplo, regiões como o Interior Norte tendem a beneficiar mais devido a uma maior 
percentagem de área florestal mas também pela existência de estruturas comunitárias de 
compartes mais organizadas, sobretudo após o 25 de abril quando as áreas baldias foram 
devolvidas às comunidades locais. Em contraste, zonas como o Centro e Sul, apesar de 
apresentarem elevado potencial florestal, podem enfrentar barreiras de acesso ligadas à menor 
articulação institucional e/ou escassa divulgação do benefício nas comunidades locais. 
Adicionalmente, o enquadramento jurídico dos baldios afeta diretamente a elegibilidade para 
benefícios no IMI, uma vez que os requisitos podem ser mais fáceis de cumprir na zona Norte, 
tendo em conta o tipo de propriedade coletiva. Afigura-se, portanto, crucial garantir que todos 
os territórios com baldios elegíveis tenham igual oportunidade de usufruto, através de reforço de 
capacitação local e/ou simplificação dos critérios de elegibilidade, privilegiando e valorizando 
usos florestais e ecológicos e corrigindo exclusões indevidas. 

Com efeito, uma parte dessas exclusões indevidas pode estar relacionada com limitações 
legais e administrativas ainda presentes na aplicação da Lei dos Baldios. Em especial, terrenos 
que continuam submetidos ao regime florestal do Estado ou à reserva não aproveitada — como 
previsto no Decreto-Lei n.º 27207/1936 e na Lei n.º 2069/1954 — podem não ter sido 
devidamente devolvidos às comunidades locais ao abrigo do Decreto-Lei n.º 39/76, 
encontrando-se assim fora da esfera dos apoios fiscais. Adicionalmente, a inexistência ou 
irregularidade dos órgãos de gestão (como assembleias de compartes) em alguns territórios, bem 
como a dificuldade em provar a posse comunitária de certos baldios adquiridos licitamente, 
compromete o reconhecimento formal e, por conseguinte, o acesso às isenções previstas no 
artigo 59.º do EBF. Esta situação revela a necessidade urgente de promover mecanismos de 
regularização fundiária, clarificação jurídica e apoio técnico às comunidades locais, garantindo 
que a aplicação do regime fiscal seja verdadeiramente inclusiva e territorialmente equitativa. 

Complementarmente, Tabela 8 apresenta uma análise da despesa fiscal em sede de IRC 
por área baldia no distrito. Esta análise revela novas assimetrias territoriais que complementam a 
leitura baseada apenas na distribuição absoluta dos apoios. No entanto, note-se que, embora 
Vila Real e Viana do Castelo se destaquem em termos de volume total de despesa, a despesa por 
hectare de área baldia expõe casos surpreendentes, como Aveiro e Guarda, que com um número 
reduzido de beneficiários apresentam rácios de cerca de 6 €/ha e 4 €/ha, respetivamente — 
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valores superiores à média nacional de cerca de 3 €/ha. No caso de Aveiro, este indicador sugere 
que, apesar de possuir áreas baldias mais reduzidas, consegue mobilizar o benefício fiscal de 
forma mais eficiente, o que pode refletir maior capacidade técnica, melhor articulação 
institucional ou estratégias locais mais eficazes de valorização dos baldios. Em contraste, distritos 
como Bragança, Leiria ou Lisboa, com áreas baldias expressivas, registam rácios de despesa por 
hectare bastante inferiores (0,4 €/ha, 0,0 €/ha e 0,0 €/ha), o que reforça a hipótese de 
desigualdades no acesso e aproveitamento dos incentivos. Estes resultados sublinham a 
necessidade de políticas públicas que não apenas considerem o volume total de apoios, mas 
também a sua eficácia relativa, promovendo uma distribuição mais equitativa e ajustada ao 
potencial real de cada território.  

Tabela 8. Nro. de Beneficiários e Despesa Fiscal IRC em relação a Área Baldia por Distrito em 2024 

Distrito Área Baldia 
(ha) 

Número de 
Beneficiários 

Despesa Fiscal 
(€) 

Despesa Fiscal/ 
Área Baldia 

(€/ha) 
Aveiro 8 450 7 48 290 5,71 

Braga 25 068 9 28 241 1,13 

Bragança 34 665 5 13 371 0,39 

Castelo Branco 11 060 1 814 0,07 

Coimbra 24 151 11 49 018 2,03 

Guarda 39 114 7 144 929 3,71 

Leiria 12 047 0 0 0,00 

Lisboa 18 44 0 0 0,00 

Porto 8 120 1 641 0,08 

Santarém 5 674 1 17 547 3,09 

Viana do Castelo 81 949 23 160 069 1,95 

Vila Real 132 078 102 807 201 6,11 

Viseu 58 129 39 135 061 2,32 
Nota: Área baldia corresponde ao número de hectares de terreno baldio submetidos ao Regime Florestal, excluindo os 
arquipélagos dos Açores e Madeira. Os dados apresentados correspondem à informação mais atual disponível para o ano de 
2024, disponibilizada pela Federação Nacional de Baldios. 

 

Em suma, os dados apresentados poderão justificar a promoção de Políticas públicas que 
incentivem a uma distribuição mais diversificada e territorialmente equilibrada do benefício fiscal 
previsto no artigo 59.º do EBF, potenciando o papel dos baldios como ativos sustentáveis ao 
serviço das comunidades locais e do desenvolvimento rural em todo o território. 
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IV.3.2 IMI 

A Tabela 9 apresenta o número de beneficiários e a despesa fiscal do benefício fiscal em 
sede de IMI. Entre 2022 e 2024, observa-se um crescimento sustentado, tanto no número de 
beneficiários (+25%) como na despesa fiscal (+36%) associados à isenção de IMI ao abrigo do 
artigo 59º, nº 6 do EBF.  

Tabela 9. Terrenos Baldios | Número de Beneficiários e Despesa Fiscal Associada em Sede de IMI 

Ano Número de 
Beneficiários Despesa Fiscal (€) Despesa Fiscal Média 

(€) 

2022 381 529 151,0 1 388.8 

2023 440 623 680,0 1 417.5 

2024 477 719 535,0 1 508.5 
Nota: Os beneficiários são identificados contabilizando NIF distintos que beneficiam da isenção de IMI ao abrigo do nº6 no 
artigo 59º do EBF. Os dados referentes a 2024 são preliminares. 

Este aumento sugere que o benefício fiscal está a ganhar expressão territorial e 
institucional, correspondendo potencialmente a uma maior capacidade das comunidades locais 
para identificar, declarar e beneficiar da isenção do IMI associada aos terrenos baldios. Embora o 
valor médio por beneficiário se tenha mantido relativamente estável, rondando os €1 500 por NIF, 
o ritmo de crescimento da despesa fiscal total é ligeiramente superior ao crescimento do número 
de beneficiários, o que poderá indicar uma valorização patrimonial dos prédios abrangidos.  

A Figura 3 mostra que o número de prédios isentos passou de cerca de 76 para 86 
confirmando o alargamento do benefício fiscal a mais imóveis. Simultaneamente, a despesa fiscal 
média por imóvel aumentou de aproximadamente € 7 800 para mais de € 8 400, sendo 
consistente com uma valorização progressiva dos prédios beneficiados. A conjugação destes 
indicadores revela uma expansão tanto quantitativa como qualitativa do benefício fiscal, 
sugerindo que o regime tem vindo a ser utilizado com crescente eficácia e maturidade pelas 
comunidades locais. 
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Figura 3. Terrenos Baldios | Número de Prédios Isentos vs. Despesa Fiscal Média por Prédio 

 

Adicionalmente, a Figura 4 sugere uma distribuição territorial bastante concentrada dos 
beneficiários em sede de IMI, com destaque para os distritos do interior norte – especialmente 
Vila Real (36,1%) e Coimbra (35,8%) – que juntos representam mais de dois terços do total. Em 
contraste, distritos como Porto (1,3%) e Braga (2,8%) têm uma expressão residual. Por outro lado, 
o benefício fiscal em sede de IRC aplica-se às comunidades locais que gerem terrenos baldios e 
que reinvestem os rendimentos obtidos com a sua exploração em benefício coletivo. Embora este 
benefício também tenha uma dimensão territorial, a sua distribuição depende menos de fatores 
socioeconómicos e mais da estrutura organizativa das comunidades de compartes, da existência 
de planos de utilização aprovados e da capacidade técnica para cumprir os requisitos legais.  

Figura 4. Terrenos Baldios | Percentagem de Beneficiários em Sede IMI, por Distrito (Top 10) 
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Assim, conclui-se que, no benefício fiscal em sede de IMI, a utilização aparenta estar 
relacionada com o perfil económico das comunidades locais e o valor patrimonial dos imóveis, 
favorecendo as regiões rurais e/ou com rendimentos mais baixos. No IRC, a utilização parece 
depender da capacidade institucional e organizativa das comunidades locais, o que favorece 
regiões com tradição na gestão dos baldios — como o Norte — mas penaliza outras com igual 
potencial florestal, como o Centro.  

 

IV.4 Conclusões e Implicações de Política 

Esta avaliação do artigo 59º do EBF entre 2022 e 2024 revela um padrão dual: em sede 
de IRC, mantém-se um universo estável médio de cerca de 191 beneficiários anuais, com forte 
concentração na subclasse CAE 01610 (atividades dos serviços relacionados com a agricultura) e 
nos distritos do Interior Norte; em sede de IMI, verifica-se uma expansão acentuada do número 
de beneficiários e da despesa fiscal, refletida no aumento do número de prédios isentos e da 
despesa média por imóvel. Esta divergência poderá estar relacionada com a natureza dos sujeitos 
passivos e da matéria coletável: muitas comunidades locais gestoras de baldios não geram 
rendimentos tributáveis em sede de IRC, o que limita a aplicabilidade do benefício fiscal. Em 
contrapartida, o benefício em sede de IMI aplica-se diretamente aos prédios baldios, 
independentemente da existência de lucro tributável, permitindo uma abrangência mais alargada 
e uma maior expressão territorial. 

Destaque para a análise da despesa fiscal em IRC por hectare que revela que Aveiro, 
apesar de não se destacar na distribuição absoluta dos apoios, apresenta uma das maiores 
intensidades de utilização do benefício fiscal por área baldia. Este resultado  sugere uma eficácia 
local que não era visível nos dados agregados, sugerindo que distritos com menor expressão 
fundiária podem, ainda assim, mobilizar os incentivos de forma eficiente. 

Perante esta evidência, conclui-se que os benefícios fiscais de isenção de IRC e IMI para 
baldios devem ser mantidos.  

 

IV.5 Referências 

Coelho, I. (2003), “Propriedade da Terra e Política Florestal em Portugal, Silva Lusitana, 11(2): 185-
199. 
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Anexo - Subclasses CAE 

Subclasses 
CAE Designação 

01610 Atividades dos serviços relacionados com a agricultura (preparação de terrenos, semeadura, 
colheita, controlo de pragas, etc.) 

02100 Silvicultura e outras atividades florestais 

94110 Atividades de organizações económicas e patronais (associações para defesa de interesses 
económicos ou regionais, negociação coletiva, etc.) 

02400 Atividades dos serviços relacionados com a silvicultura e exploração florestal 

02200 Exploração florestal 

94995 Outras Atividades Associativas  

94991 Associações culturais e recreativas (clube cultural, associações polivalentes recreativas) 

93192 Outras Atividades Desportivas 

68332 Administração de Condomínios 

90010 Atividades das artes do espetáculo 
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V. INCENTIVOS FISCAIS À ATIVIDADE SILVÍCOLA 

V.1 Ficha de Monitorização 

Incentivos Fiscais à Atividade Silvícola 

Descrição 

Em sede do IMT e IS: 

Estão isentas do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT) 
e do Imposto do Selo (IS), conforme a verba 1.1 da Tabela Geral do Imposto do Selo: 

• as aquisições onerosas de prédios ou partes de prédios rústicos que 
correspondam a áreas florestais inseridas em Zonas de Intervenção Florestal 
(ZIF) ou de prédios contíguos a essas áreas, desde que estes últimos sejam 
integrados em uma ZIF no prazo de três anos a partir da data de aquisição; 

• as aquisições onerosas de prédios ou partes de prédios rústicos destinados 
à exploração florestal que sejam confinantes a prédios rústicos com plano de 
gestão florestal elaborado, aprovado e executado desde que o adquirente 
seja o proprietário do prédio rústico confinante. 

 

Em sede do IMI: 

Estão isentos de Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) os prédios rústicos que 
correspondam a áreas florestais integradas em Zonas de Intervenção Florestal (ZIF) e 
os prédios rústicos destinados à exploração florestal que estejam submetidos a um 
plano de gestão florestal elaborado, aprovado e executado. 

 

Em sede do IRC: 

Dedução à matéria coletável: 

• As contribuições financeiras dos proprietários e produtores florestais 
aderentes a uma zona de intervenção florestal destinadas ao fundo comum 
constituído pela respetiva entidade gestora bem como os encargos 
suportados com despesas com operações de defesa da floresta contra 
incêndios, com a elaboração de planos de gestão florestal, com despesas de 
certificação florestal e de mitigação ou adaptação florestal às alterações 
climáticas são majoradas em 40% do montante contabilizado com gasto do 
exercício, para efeitos de determinação do lucro tributável dos sujeitos 
passivos de IRC e dos sujeitos passivos de IRS com contabilidade organizada. 

Imposto Sede 

IMT e IS – Art.º 59º-D nºs 2 e 3 - EBF 

IMI – Art.º 59º-D nº 7 - EBF  

IRC – Art.º 59º-D nºs 12 a 15 - EBF 

Disposição Legal Art.º 59º-D nºs 2, 3, 7, 12 a 15 - EBF 

Beneficiários 
1) Os adquirentes de prédios rústicos nas condições acima descritas 

2) Os proprietários de prédios rústicos nas condições acima descritas 

Tipo de Medida 
CT.1 – Isenção tributária (IMI, IMT e IS) 

CT.2 – Dedução à matéria coletável (IRC) 

Data de Início 01-01-2015 Art.º 59º-D nºs 2 ,3, 7, 12 a 15 - EBF 

Caducidade 31-12-2025 
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Função/Objetivo 

CF.04.Z – Assuntos Económicos – Outros – IS e IMT;  

CF.04.H – Assuntos Económicos – Indústria – IMI; 

CF.05 – Proteção do Ambiente - IRC 

Objetivos extrafiscais Incentivar a gestão sustentável dos recursos naturais 

Nível de Despesa Nível 1 (≤ 15 milhões de euros) – IMT, IS, IMI e IRC 

KPIs  

Número de beneficiários 

Valor Tributável 

Despesa Fiscal 

Valor Tributável médio 

Despesa Fiscal média 

 

V.2 Enquadramento 

As Zonas de Intervenção Florestal (ZIF) são áreas delimitadas onde se promove uma 
gestão florestal integrada e coordenada, envolvendo vários proprietários e interessados, com o 
objetivo de aumentar a resiliência das florestas face a riscos como incêndios florestais, pragas e 
doenças, bem como promover uma gestão sustentável dos recursos naturais.  

O enquadramento legal, quanto ao regime de criação e funcionamento, das ZIF foi 
estabelecido no Decreto-Lei nº 127/2005, de 5 de agosto, na sua redação atual, com as alterações 
constantes no Decreto-Lei nº 67/2017, de 12 de junho, em vigor.  

Mais especificamente, as áreas florestais abrangidas por ZIF: 

a) são áreas territoriais contínuas compostas por terrenos florestais que, pela sua localização, 
condições físicas, riscos e oportunidades, justificam uma intervenção conjunta e 
coordenada; 

b) podem incluir terrenos de propriedade pública e privada, e a gestão deve ser feita de 
forma integrada, independentemente da titularidade; 

c) a delimitação das ZIF é feita para facilitar a execução de medidas preventivas e corretivas, 
particularmente para reduzir a propagação de incêndios florestais e promover a 
silvicultura sustentável; 

d) a gestão dessas áreas é organizada por associações de proprietárias florestais e outras 
entidades, que atuam em parceria com o Estado e demais atores locais; 
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e) a implementação das ZIF é um instrumento de política pública para promover a segurança 
e a sustentabilidade das florestas, com recurso a medidas como limpeza, manutenção e 
ordenamento das áreas. 

As ZIF são criadas pelo Governo ou pelas autarquias locais, com base nos seguintes 
critérios: contiguidade das áreas florestais, grau de risco face a incêndios ou pragas, características 
do território (topografia, acessos e tipo de vegetação), e distribuição da propriedade (os 
pequenos proprietários isolados são agrupados para facilitar a gestão). Após a delimitação das 
ZIF, procede-se à constituição das associações de produtores florestais ou outras entidades 
coletivas que representam os proprietários e gestores da zona.  

No que concerne aos objetivos das ZIF, a prevenção de incêndios florestais envolve a 
limpeza e a gestão da vegetação (remoção de combustível morto, desbastes, criação de faixas 
de proteção), a manutenção de acessos para facilitar a intervenção dos bombeiros, e o 
planeamento conjunto para ações de vigilância e deteção precoce. Por seu turno, a gestão 
sustentável dos recursos naturais compreende o planeamento conjunto da exploração 
madeireira, a reabilitação e a conservação de habitats naturais e a promoção de espécies 
florestais adequadas ao território.  

 

V.3 Análise Descritiva 

• Em sede de IMT e IS 

A Tabela 10 e Tabela 11 apresentam os indicadores-chave da isenção fiscal relativa ao IMT 
e IS no âmbito do artigo 59º-D nº 2 do EBF, respetivamente. A partir da sua análise, podemos 
retirar algumas conclusões, designadamente: (i) o número de beneficiários aumentou entre 2022 
e 2024; (ii) o valor tributável reduziu-se em 2023 e aumentou em 2024, e, consequentemente, a 
despesa fiscal teve a mesma evolução; (iii) o valor tributável médio bem como a despesa fiscal 
média, por beneficiário, caíram em 2023 e recuperaram em 2024, embora para montantes 
inferiores a 2022.  

Por seu turno, a Tabela 12 e a Tabela 13 mostram a distribuição da despesa fiscal por tipo 
de beneficiários, quer em número quer em montante, onde se pode constatar que, apesar da 
maior parte dos beneficiários da isenção serem pessoas singulares, a maior parte da despesa 
fiscal concentrou-se nas pessoas coletivas. 

  



 

U-TAX 
Unidade Técnica de Avaliação de Políticas Tributárias e Aduaneiras 
Technical Unit  for the Assessment of Tax and Customs Policies 

 

   

Relatório de Avaliação de Diversos BF em caducidade em Portugal  setembro 2025                     38  
 

Tabela 10. Incentivos fiscais à atividade silvícola | Indicadores-chave da isenção fiscal, IMT 
– Art.º 59º-D nº 2 - EBF  

2022 2023 2024 

Número de beneficiários 109 154 157 

Valor Tributável (em €) 57 164 237 33 872 412 55 455 519 

Despesa Fiscal (em €) 2 858 212 1 693 621 2 772 776 

Valor Tributável médio (por 
beneficiário, em €) 524 443 219 951 353 220 

Despesa Fiscal média (por 
beneficiário, em €) 26 222 10 998 17 661 

Fonte: Autoridade Tributária e Aduaneira. 

 

Tabela 11. Incentivos fiscais à atividade silvícola | Indicadores-chave da isenção fiscal, IS – 
Art.º 59º-D nº 2 - EBF  

2022 2023 2024 
Número de beneficiários 108 154 157 
Valor Tributável (€) 56 624 240 28 033 364 56 377 797 
Despesa Fiscal (€) 452 994 224 267 451 022 
Valor Tributável médio (por 
beneficiário, em €) 524 299 182 035 359 094 

Despesa Fiscal média (por 
beneficiário, em €) 4 194 1 456 2 873 

Fonte: Autoridade Tributária e Aduaneira. 
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Tabela 12. Incentivos fiscais à atividade silvícola | Distribuição do número de beneficiários 
e despesa fiscal por categorias de beneficiários, IMT – Art.º 59º-D nº 2 - EBF 

 2022 2023 2024 

Número de beneficiários 

Pessoas Singulares 62 104 104 

Pessoas Coletivas 47 48 51 

Heranças Indivisas 0 1 1 

Não residentes sem 
estabelecimento estável 0 1 1 

Despesa Fiscal (em €) 

Pessoas Singulares 231 686 305 349 396 315 

Pessoas Coletivas 2 626 526 1 356 661 2 372 722 

Heranças Indivisas 0 110 3 094 

Não residentes sem 
estabelecimento estável 0 31 500 645 

Fonte: Autoridade Tributária e Aduaneira. 

Tabela 13. Incentivos fiscais à atividade silvícola | Distribuição do número de beneficiários 
e despesa fiscal por categorias de beneficiários, IS – Art.º 59º-D nº 2 - EBF  

2022 2023 2024 

Número de beneficiários  

Pessoas Singulares 61 104 104 

Pessoas Coletivas 47 48 51 

Heranças Indivisas 0 1 1 

Não residentes sem 
estabelecimento estável 0 1 1 

Despesa Fiscal (em €)  

Pessoas Singulares 32 750 48 856 63 180 

Pessoas Coletivas 420 244 17 0353 387 244 

Heranças Indivisas 0 18 495 

Não residentes sem 
estabelecimento estável 0 5 040 103 

Fonte: Autoridade Tributária e Aduaneira. 

Os indicadores-chave da isenção fiscal relativa ao IMT e IS no âmbito do artigo 59º-D nº 
3 do EBF são reportados na Tabela 14. Verifica-se que, em 2022, só houve um beneficiário, 



 

U-TAX 
Unidade Técnica de Avaliação de Políticas Tributárias e Aduaneiras 
Technical Unit  for the Assessment of Tax and Customs Policies 

 

   

Relatório de Avaliação de Diversos BF em caducidade em Portugal  setembro 2025                     40  
 

passando a 7 beneficiários em 2024. O valor tributário e, por conseguinte, a despesa fiscal tiveram 
um enorme aumento em 2023, tendo vindo a fixar-se, em 2024, em cerca de 1 000 000€; por seu 
lado, para o mesmo ano, a despesa fiscal, para o IMT e o IS, fixou-se em 50 000€ e 8 000€, 
respetivamente. O valor tributável médio e a despesa fiscal média, por beneficiário, registaram 
um forte aumento em 2023, e, em 2024, reduziram-se para montantes inferiores a 2022.  

A Tabela 15 evidencia a distribuição dos beneficiários e da despesa fiscal por tipo de 
beneficiários. Em 2022, o único beneficiário da isenção foi uma pessoa singular. Em 2023, passou 
a existir duas pessoas singulares e duas pessoas coletivas a beneficiar da isenção. Finalmente, em 
2024, houve quatro pessoas singulares e três pessoas coletivas como beneficiárias da isenção. 
Constata-se que, em 2023 e 2024, a maior parte da despesa fiscal também se encontra 
concentrada, como seria de esperar, em pessoas coletivas.  
 

Tabela 14. Incentivos fiscais à atividade silvícola | Indicadores-chave da isenção fiscal, IMT 
e IS – Art.º 59º-D nº 3 - EBF  

2022 2023 2024 
Número de beneficiários 1 4 7 
Valor Tributável (em €) 202 000 2 813 250 997 350 
Valor Tributável médio (por 
beneficiário, em €) 202 000 703 313 142 479 

IMT 
Despesa Fiscal (€) 10 100 140 663 49 868 
Despesa Fiscal média (por 
beneficiário, em €) 10 100 35 166 7 124 

IS 
Despesa Fiscal (€) 1 616 22 506 7 979 
Despesa Fiscal média (por 
beneficiário, em €) 1 616 5 627 1 140 

Fonte: Autoridade Tributária e Aduaneira. 
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Tabela 15. Incentivos fiscais à atividade silvícola | Distribuição do número de beneficiários 
e despesa fiscal por categorias de beneficiários, IMT e IS – Art.º 59º-D nº 3 - EBF 

 2022 2023 2024 

Número de beneficiários 
 
 
 

Pessoas Singulares 1 2 4 

Pessoas Coletivas 0 2 3 

Despesa Fiscal (em €) 

IMT 

Pessoas Singulares 10 100 34 738 9 100 

Pessoas Coletivas 0 105 925 40 768 

IS 

Pessoas Singulares 1 616 5 558 1 456 

Pessoas Coletivas 0 16 948 6 523 
Fonte: Autoridade Tributária e Aduaneira. 

• Em sede de IMI 

A Tabela 16, por sua vez, reporta os indicadores-chave da isenção fiscal relativa ao IMI, 
no âmbito do artigo 59º-D nº7 do EBF. Com base na sua informação, constata-se que o número 
de beneficiários da isenção, a despesa fiscal e a despesa fiscal média, por beneficiário, 
aumentaram entre 2022 e 2023, bem como o valor tributável e o valor tributável médio, por 
beneficiário.  

A Tabela 17 mostra que a maior parte dos beneficiários da isenção são pessoas singulares, 
todavia, a despesa fiscal encontra-se maioritariamente concentrada em pessoas coletivas.  

A Tabela 18 e Tabela 19 apresentam os percentis p10, p25, p50, p75 e p90 e os valores 
mínimo e máximo da despesa fiscal relativa ao IMI para pessoas singulares e pessoas coletivas, 
respetivamente. Da análise destas tabelas (Tabela 19 e Tabela 20), verifica-se que os percentis e 
os valores mínimo e máximo da despesa fiscal são mais elevados para as pessoas coletivas face 
às pessoas singulares. Tal explica-se pelo facto de os prédios rústicos propriedade das pessoas 
coletivas terem valores patrimoniais tributários mais elevados.  

As estatísticas descritivas respeitantes à despesa fiscal podem ser interpretadas como 
correspondendo às estatísticas descritivas dos benefícios fiscais auferidos pelos sujeitos passivos 
isentos da tributação de IMI. Com efeito, em 2024, 50% das pessoas singulares isentas teve um 
benefício fiscal até 22€, e 10% teve um benefício superior a 168€. No que concerne às pessoas 
coletivas, 50% teve um benefício fiscal até 122€, e 10% teve um benefício superior a 539€. 
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Relativamente ao benefício fiscal máximo, enquanto que, para as pessoas singulares, foi de 
2 903€, para as pessoas coletivas foi de 20 600€.   

Por último, a Tabela 20 mostra a distribuição da despesa fiscal por distritos. Observa-se 
que uma parte importante da despesa fiscal encontra-se concentrada no distrito de Santarém 
(cerca de 45%, em 2024), seguido pelos distritos de Évora (18%), Portalegre e Setúbal (9%). Já os 
distritos de Aveiro, Braga, Viana do Castelo e Viseu exibem uma menor concentração da despesa 
fiscal, com percentagens bastante reduzidas.  

 

Tabela 16. Incentivos fiscais à atividade silvícola | Indicadores-chave da isenção fiscal, IMI – Art.º 
59º-D nº 7 - EBF  

2022 2023 2024 

Número de beneficiários 1 034 1 088 1 129 

Valor Tributável (em €) 17 259 898 18 810 728 19 804 722 

Despesa Fiscal (em €) 138 079 150 486 158 438 

Valor Tributável médio (por 
beneficiário, em €) 

16 692 17 289 17 542 

Despesa Fiscal média (por 
beneficiário, em €) 

134 138 140 

Fonte: Autoridade Tributária e Aduaneira. 

 

Tabela 17. Incentivos fiscais à atividade silvícola | Distribuição do número de beneficiários 
e despesa fiscal por categorias de beneficiários, IMI – Art.º 59º-D nº 7 - EB  

2022 2023 2024 

Número de beneficiários  

Pessoas Singulares 721 752 771 

Pessoas Coletivas 194 210 229 

Outros 119 126 129 

Despesa Fiscal (em €) 

Pessoas Singulares 47 723 51 855 55 870 

Pessoas Coletivas 71 610 76 119 78 488 

Outros 18 746  22 511 24 079 
Fonte: Autoridade Tributária e Aduaneira. 
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Tabela 18. Incentivos fiscais à atividade silvícola | Estatísticas Descritivas, Despesa Fiscal, IMI – Art.º 
59º-D nº 7 - EBF, Pessoas Singulares (em €) 

Ano p10 p25 p50 p75 p90 min max 

2022 0,81 4,10 22,00 66,00 166,00 0,00 2 903,00 

2023 0,81 4,00 22,00 66,00 166,00 0,00 2 903,00 

2024 0,77 4,60 23,00 73,00 168,00 0,00 2 903,00 
Fonte: Autoridade Tributária e Aduaneira. 

Tabela 19. Incentivos fiscais à atividade silvícola | Estatísticas Descritivas, Despesa Fiscal, 
IMI – Art.º 59º-D nº 7 - EBF, Pessoas Coletivas (em €) 

Ano p10 p25 p50 p75 p90 min max 

2022 12,00 43,00 125,00 302,00 556,00 1,40 20 600,00 

2023 11,00 46,00 120,00 301,00 547,00 1,40 20 600,00 

2024 11,00 47,00 122,00 287,00 539,00 1,10 20 600,00 
Fonte: Autoridade Tributária e Aduaneira. 

Tabela 20. Incentivos fiscais à atividade silvícola | Distribuição da Despesa Fiscal, por 
Distritos, IMI – Art.º 59º-D nº 7 - EBF (em €) 

Distrito 2022 2023 2024 

Aveiro 28 30 30 

Beja 4 231 4 327 4 386 

Braga 0 54 54 

Bragança 243 187 187 

Castelo Branco 5 824 6 627 6 627 

Coimbra 2 430 2 512 3 786 

Évora 22 385 26 533 28 307 

Faro 7 019 7 927 8 785 

Guarda 216 225 225 

Leiria 784 783 783 

Lisboa 600 600 600 

Portalegre 13 543 13 819 14 568 

Porto 5 240 5 246 5 248 

Santarém 61 923 67 140 70 122 

Setúbal 12 618 13 490 13 681 
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Distrito 2022 2023 2024 

Viana do Castelo 0 7 7 

Vila Real 957 955 984 

Viseu 41 25 57 

Total 138 079 150 486 158 438 
Fonte: Autoridade Tributária e Aduaneira. 

• Em sede de IRC 

A Tabela 21 apresenta os indicadores-chave da isenção fiscal em sede de IRC, prevista no 
artigo 59º-D nºs 12 a 15 do EBF. A partir da sua análise, concluímos que, entre 2021 e 2022, o 
número de beneficiários diminuiu de 28 para 19, e, em 2023, aumentou para 22. De forma similar, 
a despesa fiscal diminuiu em 2022 e aumentou em 2023. A despesa fiscal média, por beneficiário, 
aumentou 7% em 2022 e 60% em 2023. 

A Tabela 22, por seu turno, ilustra a repartição da despesa fiscal por atividade económica 
das empresas que beneficiam da isenção fiscal em sede de IRC. Como seria de esperar, as 
empresas de silvicultura e outras atividades florestais são grandes beneficiárias da isenção (57%, 
em 2024). Seguem-se as empresas de distribuição de eletricidade (34%) e as empresas de 
transporte de eletricidade (8%). A realçar que a despesa fiscal associada à isenção em sede de 
IRC, prevista no artigo 59º-D nºs 12 a 15 do EBF, se encontra concentrada num número de 
beneficiários reduzido. 

Tabela 21. Incentivos fiscais à atividade silvícola | Indicadores-chave da isenção fiscal, IRC 
– Art.º 59º-D nºs 12 a 15 - EBF 

 2021 2022 2023 
Número de beneficiários 28 19 22 
Despesa Fiscal (€) 1 021 666 744 127 1 375 360 
Despesa Fiscal média (por 
beneficiário) (€) 36 488 39 165 62 516 

Fonte: Autoridade Tributária e Aduaneira. 
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Tabela 22. Incentivos fiscais à atividade silvícola | Distribuição da Despesa Fiscal, por 
Classificação das Atividades Económicas (CAE), IRC – Art.º 59º-D nºs 12 a 15 - EBF (em €) 

CAE 2021 2022 2023 
Cultura de arroz 0 84 187 
Culturas de produtos hortícolas, raízes 
e tubérculos 0 3318 0 

Olivicultura 190 0 0 
Criação de ovinos e caprinos 629 0 0 
Agricultura e produção animal 
combinadas 2 459 1 021 1 191 

Silvicultura e outras ativ. florestais 321 257 493 048 781 577 
Exploração florestal 3 140 995 294 
Atividades dos serviços relacionados 
com a silvicultura e exploração florestal 3 759 1 088 2 596 

Fabricação de artigos de viagem e de 
uso pessoal, de marroquinaria, de 
correeiro e de seleiro 

0 3 156 5 313 

Transporte de eletricidade 658 653 239 128 113 076 
Distribuição de eletricidade 0 0 467 478 
Promoção imobiliária (desenv. de 
projetos de edifícios) 31 0 0 

Construção de edifícios (residenciais e 
não residenciais) 1 379 758 348 

Comércio a retalho por 
correspondência ou via Internet 6 639 0 0 

Transportes por oleodutos ou 
gasodutos 21 689 0 0 

Armazenagem não frigorífica 1 129 0 0 
Turismo no espaço rural 469 0 0 
Compra e venda de bens imobiliários 243 95 0 
Arrendamento de bens imobiliários 0 1 436 2 562 
Ativ.de engenharia e técnicas afins 0 0 738 

Total 1 021 666 744 127 1 375 360 
Fonte: Autoridade Tributária e Aduaneira. 
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V.4 Conclusões e Implicações de Política 

Em dezembro de 2024, existiam 287 ZIF constituídas em Portugal, atingindo a área total 
de 2 031 826 hectares, que corresponde a 63% da área de floresta, segundo os dados do último 
inventário florestal nacional (IFN6)4.  

As ZIF apresentam algumas vantagens, nomeadamente, ao permitir a proprietários que 
isoladamente não teriam meios para gerir a floresta consigam, em conjunto, contratar serviços, 
comprar materiais e investir na proteção, isto é, permitem criar economias de escala. Para além 
disso, as ZIF contribuem para a cooperação e a coordenação entre os proprietários florestais, ao 
evitar ações descoordenadas que podem ser ineficazes e/ou contraproducentes. O acesso a 
apoios públicos de apoio à floresta é também outra das vantagens, uma vez que as ZIF têm a 
possibilidade de aceder a fundos e incentivos do Estado e da União Europeia com vista a financiar 
projetos de intervenção florestal.  

Adicionalmente, a adesão a uma ZIF pode ser obrigatória para os proprietários em 
algumas áreas consideradas de alto risco, e o Estado pode fiscalizar e sancionar em casos de 
incumprimento das medidas de gestão florestal definidas para as ZIF.  

Considerando os objetivos subjacentes e as vantagens imputadas à constituição de ZIF, é 
necessário averiguar o seu cumprimento e a sua potenciação. Se as medidas de gestão florestal 
definidas para as ZIF não forem cumpridas, o Estado deverá aplicar sanções.  

Releva-se de especial importância a prevenção de incêndios florestais por parte das ZIF, 
a qual deverá ser monitorizada por parte das autoridades públicas. A este respeito, segundo 
informações estatísticas do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, nos anos de 
2022, 2023 e 2024, com 103, 105 e 102 ZIF, respetivamente, foram afetadas por incêndios 
florestais, o que corresponde a menos de metade das ZIF existentes em cada ano. Nenhuma das 
ZIF ardeu totalmente, e apenas 5 ZIF tiveram mais de 50% da sua área afetada por incêndios no 
período de 2022 até 2024. Estes dados parecem confirmar que as ZIF se encontram a cumprir o 
objetivo de prevenção de incêndios florestais.  

Tendo por base os aspetos supramencionados, recomenda-se a manutenção dos 
benefícios fiscais previstos nos números 2, 3, 7 e 12-15 do artigo 59º-D do EBF.   

 

V.5 Referências 

Decreto-Lei n.º 127/2005, Diário da República n.º 150/2017, Série I-A de 2005-08-05, pp. 4521-
4527. 

                                                 
4 Agradecemos ao ICNF pela disponibilização destes dados. 
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Decreto-Lei n.º 67/2017, Diário da República n.º 113/2017, Série I de 2017-06-12, pp. 2979-
2990. 

ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas: https://www.icnf.pt. 
  

https://www.icnf.pt/


 

U-TAX 
Unidade Técnica de Avaliação de Políticas Tributárias e Aduaneiras 
Technical Unit  for the Assessment of Tax and Customs Policies 

 

   

Relatório de Avaliação de Diversos BF em caducidade em Portugal  setembro 2025                     48  
 

VI. ENTIDADES E UNIDADES DE GESTÃO FLORESTAL  

VI.1 Ficha de Monitorização  

Isenção Tributária de IS para Entidades e Unidades de Gestão Florestal (59.º-G, n.º 9 e 
n.º 15, EBF) 

Descrição 

Entidades de Gestão Florestal (EGFs) e Unidades de Gestão Florestal (UGFs) ficam isentas 
de IS nas operações de crédito que lhes seja concedido e por estas utilizado, bem como 
nos juros decorrentes dessas operações, quando este imposto constitua seu encargo. 
De modo a serem beneficiárias, as EGFs e UGFs devem ser reconhecidas pelo ICNF, 
operar de acordo com a legislação nacional e estar submetidas a planos de gestão 
florestal, aprovados e executados de acordo com a regulamentação em vigor. 

Imposto Sede IS 

Disposição Legal Art.º 59.º-G, n.º 9 e n.º 15 do EBF  

Beneficiários Entidades e Unidades de Gestão Florestal. 

Tipo de Medida CT.1 – Isenção tributária 

Data de Início 01-01-2019 

Caducidade 31-12-2025 

Função/Objetivo CF.04.A – Assuntos Económicos, Investimento 

Objetivos Extrafiscais Promover a existência de fundos monetários adicionais de modo a financiar a gestão 
profissional e sustentável dos bens florestais. 

Nível de Despesa Nível 1  (≤ €15 milhões) 

KPIs  

Número de beneficiários 

Despesa fiscal associada 

Despesa fiscal média 

Taxa de incidência 

   

VI.2 Descrição do Benefício Fiscal  

As operações de crédito concedidas a Entidades de Gestão Florestal (EGFs) e a Unidades 
de Gestão Florestal (UGFs) e por estas utilizadas encontram-se isentas de Imposto de Selo (IS), 
assim como os juros decorrentes dessas operações, quando este imposto constitua seu encargo. 
No entanto, o benefício só se aplica a EGFs e UGFs reconhecidas pelo Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas (ICNF), que se constituam e operem de acordo com a legislação 
nacional, desde que as mesmas estejam submetidas a planos de gestão florestal, aprovados e 
executados de acordo com a regulamentação em vigor. 

As EGFs podem ser organizadas como cooperativas, associações ou sociedades, 
enquanto as UGFs são organizacionalmente restritas a cooperativas e a associações. Ambas 
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devem ter uma gestão profissional que visa equilibrar as suas preocupações ambientais com os 
interesses económicos através da utilização eficiente dos recursos ambientais. O benefício fiscal 
é concedido assim que o ICNF faz o reconhecimento das EGFs e das UGFs e o reporta à 
Autoridade Tributária e Aduaneira (AT). 

A floresta nacional é de extrema importância tanto a nível económico como a nível 
ambiental. Nos últimos tempos, a sua sustentabilidade enfrenta ameaças de pestes, assim como 
de grandes e recorrentes incêndios. Devido à fragmentação da propriedade privada, o 
rendimento gerado por esta atividade é insuficiente à sua manutenção, aumentando a 
vulnerabilidade das EGFs e das UGFs. De modo a promover a gestão profissional e sustentada 
das áreas florestais pertencentes a indivíduos e aumentar a sua rentabilidade através de uma 
gestão coletiva, o Decreto de Lei n.º 66/2017, de 12 de junho, estabeleceu o quadro legislativo 
para o reconhecimento das EGFs e das UGFs. 

A isenção tributária é apresentada no Art.º 59.º-G, n.º 9 e n.º 15 do EBF, tendo entrado 
em vigor a 1 de janeiro de 2019 e com caducidade a 31 de dezembro de 2025. A existência deste 
benefício fiscal oferece a possibilidade de aceder a fundos monetários adicionais de modo a 
financiar a gestão florestal e, assim, aumentar a produtividade e rentabilidade desses bens, tal 
como melhorar o planeamento de espaços florestais. 

 

VI.3 Análise Descritiva 

De acordo com a Tabela 23, no período analisado (2023/24), o benefício fiscal em estudo 
apenas apresenta um beneficiário com uma despesa fiscal de €1,05 e de €50,60, respetivamente. 
A EGF beneficiária localiza-se no distrito de Santarém e apresenta “Exploração Florestal” como 
CAE principal. 

Tabela 23. Entidades e Unidades de Gestão Florestal | Número de Beneficiários e Despesa Fiscal 
Associada (euros) 

Descrição 2023 2024 

Número de beneficiários 1 1 

Despesa fiscal associada 1,05 50,60 

 

Na Tabela 24 regista-se o total de 42 EGFs e UGFs reconhecidas em 2023, e 46 em 2024 
das quais apenas cerca de 2% usufrui do incentivo (taxa de incidência).  

A mesma tabela evidencia um crescimento em 2024 da área de intervenção e dos prédios 
rústicos, tanto em número como em média, revelando um incremento da aderência de 
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propriedades florestais a modelos cooperativos ou associativos que oferecem uma gestão 
florestal profissional e sustentada, promovendo o uso económico de bens florestais e, em 
paralelo, assegurando a sustentabilidade ambiental.  

Tabela 24. Entidades e Unidades de Gestão Florestal | Número de EGFs e UGFs Reconhecidas, 
Área de Intervenção e Número de Edifícios Rústicos5 

Descrição 2023 2024 

Número de EGFs e UGFs reconhecidas 42 46 

Taxa de incidência (%)6 2,4 2,2 

Área de intervenção associada em hectares 66 815,1 111 857,4 

Número de prédios rústicos 1.157 2.920 

Taxa de crescimento da área de intervenção (%) 30 67 

Taxa de crescimento do número de prédios rústicos (%) 39 152 

Área média de intervenção em hectares 1 590,8 2 431,7 

Número médio de prédios rústicos 27,5 63,5 
Fonte: ICNF – Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas. 

VI.4 Conclusões e Implicações de Política 

A isenção de IS aplica-se somente a EGFs e a UGFs reconhecidas pelo ICNF e submetidas 
a planos de gestão florestal. Quando consideramos a taxa de incidência (neste caso, de 2% nos 
dois anos em estudo), correspondendo apenas a um beneficiário, assim como a respetiva despesa 
fiscal de €1,05 em 2023 e de €50,6 em 2024, torna-se claro que a existência do benefício fiscal 
tem um impacto ínfimo nos seus objetivos extrafiscais. Tendo em vista a simplificação do sistema 
fiscal e a contenção dos custos de contexto, recomenda-se que este benefício fiscal seja extinto. 
Consequentemente, a extinção do benefício fiscal não terá um impacto significativo na execução 
das atividades do único beneficiário, dado o valor irrisório da despesa fiscal exibida.  

 

VI.5 Referências 

Decreto de Lei N.º 66/2017. (2017, Junho 12). Diário da República n.º 113/2017, Série I de 2017-06-
12, 2977-2979. 

                                                 
5 Agradecemos ao ICNF pela disponibilização dos dados que permitiram a elaboração desta Tabela. Assumimos que a área de 
intervenção associada e o número de prédios rústicos permaneceu inalterada desde o ano de reconhecimento das EGFs e das UGFs.  
6 A taxa de incidência é o rácio entre o número de beneficiários e o número de EGFs e UGFs reconhecidas. 
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VII. PRODUÇÃO CINEMATOGRÁFICA E AUDIOVISUAL 

VII.1 Ficha de Monitorização 

Produção cinematográfica e audiovisual 

Descrição 

São excluídos de tributação autónoma os encargos suportados com viaturas ligeiras de 
passageiros, viaturas ligeiras de mercadorias, referidas na alínea b) do nº 1 do artigo 7º 
do CISV, motos e motociclos, os sujeitos passivos no exercício da atividade de produção 
cinematográfica e audiovisual desenvolvida com o apoio do Fundo de Apoio ao Turismo 
e ao Cinema (FATC). 

Imposto Sede IRC 

Disposição Legal Art º 59º - H do EBF 

Beneficiários Sujeitos passivos no exercício da atividade de produção cinematográfica e audiovisual 
desenvolvida com o apoio do FATC. 

Tipo de Medida CT 9 - Outros 

Data de Início 01-01-2018 

Caducidade 31-12-2025 

Função/Objetivo CF 08 – Serviços Recreativos, Culturais e Religiosos 

Objetivos extrafiscais Incentivo à produção nacional e internacional de filmes e programas audiovisuais em 
território português. 

Nível de Despesa Não Aplicável 

KPIs  

Número de beneficiários 

Despesa fiscal associada 

Despesa fiscal média 

 

VII.2 Descrição do Benefício Fiscal 

No âmbito da determinação do lucro tributável de sujeitos passivos de IRC, é prevista a 
isenção de tributação autónoma sobre os encargos suportados com viaturas ligeiras de 
passageiros, viaturas ligeiras de mercadorias referidas na alínea b) do n º 1 do artigo 7 º do Código 
do Imposto sobre Veículos, bem como motos e motociclos, ou seja, a não aplicação do disposto 
no n.º 3 do artigo 88 º do Código do IRC, a sujeitos passivos no exercício da atividade de 
produção cinematográfica e audiovisual desenvolvida com o apoio do Fundo de Apoio ao 
Turismo e ao Cinema (FATC).  

A medida constitui um incentivo fiscal ao setor cultural e criativo, reduzindo os custos 
fiscais associados à produção e estimulando a realização de obras cinematográficas e 
audiovisuais em território nacional. Deste modo, o objetivo é promover o fortalecimento da 
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indústria audiovisual, a criação de emprego qualificado e a aderência internacional da cultura e 
do turismo português. 

Este benefício fiscal que se encontra previsto no Artigo 59º-H do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais (EBF), entrou em vigor a 1 de janeiro de 2019 e caduca a 31 de dezembro de 2025. Os 
dados utilizados foram recolhidos do Datawarehouse da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) 
para o período de 2019 a 2024. 

 

VII.3 Análise Descritiva 

A despesa fiscal associada a este benefício foi estimada através dos encargos declarados 
pelos beneficiários relativos às viaturas abrangidas no quadro 079-A da declaração modelo 22 
do IRC. Em condições normais, estes encargos estariam sujeitos a tributação autónoma, como 
disposto no n.º 3 do artigo 88.º do Código do IRC, sendo aplicada uma taxa variável consoante 
o custo de aquisição da viatura. Dado que o benefício fiscal prevê a isenção desse pagamento, 
procedeu-se ao cálculo da despesa fiscal simulando o montante que teria sido pago caso a 
tributação autónoma tivesse sido aplicada, replicando assim o valor que o Estado deixou de 
arrecadar. 

VII.3.1 Análise global 

A Tabela 25  apresenta o número de beneficiários ao longo do período analisado de 2019 
a 2023. Observam-se variações constantes, mas sem uma tendência clara de crescimento ou 
diminuição. O número de beneficiários aumentou de 22 em 2019 para 42 em 2020, registando 
depois pequenas flutuações nos anos seguintes, com 41 em 2021, 32 em 2022 e, o seu valor 
máximo, 43 beneficiários em 2023. Estes dados indicam que o benefício tem mantido uma 
utilização relativamente estável de beneficiários por ano, embora claramente muito reduzida. 

 
Tabela 25. Produção Cinematográfica e Audiovisual | Número de Beneficiários e Despesa Fiscal 
associada em euros 

 2019 2020 2021 2022 2023 

Número de beneficiários 22 42 41 32 43 

Despesa fiscal associada (em €) 85 408 102 110 165 895 45 194 85 535 

Despesa fiscal média (em €) 3882,1 2431,2 4046,2 1412,3 1989,2 

Fonte: AT. 
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No que respeita à despesa fiscal associada ao benefício fiscal, observa-se igualmente uma 
forte variação ao longo do período analisado. Entre 2019 e 2021, a despesa fiscal aumentou de 
forma consistente, passando de 85,4 mil euros para o valor máximo de 165,9 mil euros. Seguiu-
se uma queda brusca em 2022 (45,2 mil euros), à qual se sucedeu uma recuperação atingindo 
um valor de 85,5 mil euros em 2023. Assim, conclui-se que a evolução da despesa fiscal é irregular 
e instável, sem uma tendência clara de crescimento ou redução. A despesa fiscal média, 
concordante com a despesa fiscal total, é igualmente irregular, variando entre 1 412 euros e 4 046 
euros, não revelando uma tendência definida, mas antes uma utilização reduzida e pouco estável 
do benefício fiscal. 

VII.3.2 Análise por distrito 

Tabela 26. Produção Cinematográfica e Audiovisual | Número Total de beneficiários e valor da 
despesa fiscal total por distrito  

Distrito 
Nº beneficiários Total 2019-2023  DF Total 2019-2023  

N.º % Em euros % 

Aveiro 20 11,1% 46 163 9,5% 

Beja 3 1,7% 626 0,1% 

Braga 13 7,2% 33 275 6,9% 

Bragança 1 0,6% 88 0,0% 

Coimbra 10 5,6% 20 501 4,2% 

Évora 3 1,7% 6 270 1,3% 

Faro 5 2,8% 5 853 1,2% 

Guarda 2 1,1% 3 018 0,6% 

Leiria 7 3,9% 6 644 1,4% 

Lisboa 57 31,7% 256 024 52,9% 

Porto 36 20,0% 46 922 9,7% 

Santarém 5 2,8% 4 306 0,9% 

Setúbal 6 3,3% 1 679 0,3% 

Viana do Castelo 2 1,1% 8 644 1,8% 

Vila Real 4 2,2% 7 822 1,6% 

Viseu 6 3,3% 36 309 7,5% 

Total 180 100,0% 484 144 100,0% 
Fonte: AT  
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A análise da despesa fiscal por distrito ao longo do período analisado evidencia uma forte 
concentração geográfica dos beneficiários e dos valores envolvidos. Lisboa destaca-se como o 
distrito com maior número de beneficiários (57 no total do período analisado) e maior despesa 
fiscal total (256 024 euros no mesmo período), seguida do Porto (36 beneficiários; 46 922 euros) 
e de Aveiro (20 beneficiários; 46 163 euros). Alguns distritos apresentam poucos beneficiários e 
valores muito baixos para a despesa fiscal, como Bragança e Beja, ambos com apenas 1 e 3 
beneficiários, respetivamente, e despesa inferior a 700 euros. Esta distribuição sugere que a 
utilização das viaturas abrangidas pelo incentivo fiscal é mais intensa em distritos com maior 
concentração de empresas e atividade audiovisual, refletindo a centralização geográfica do setor. 

Tabela 27. Produção Cinematográfica e Audiovisual | CAEs com maior despesa fiscal (2019-2023) 

Divisão de CAE DF (€) % no total da DF 

46 – Comércio por grosso (inclui agentes), exceto de 
veículos automóveis e motociclos 140 103 28,9% 

52 – Armazenagem e atividades auxiliares dos 
transportes (inclui manuseamento) 107 388 22,2% 

10 – Indústrias alimentares 31 353 6,5% 

59 – Actividades cinematográficas, de vídeo, de 
produção de programas de televisão, de gravação de 
som e de edição de música 

2 168 0,4% 

Fonte: AT. 

A análise da despesa fiscal por atividade económica (CAE) agregada no período analisado, 
evidencia uma utilização claramente dispersa do benefício fiscal, onde a maior parte da despesa 
está concentrada em setores que parecem alheios ao objetivo original do benefício fiscal, 
incluindo o comércio por grosso (cerca de 140 mil euros) e a armazenagem e atividades auxiliares 
dos transportes (cerca de 107 mil euros), os quais representam, em conjunto, 51,1% da despesa 
fiscal. Segue-se a indústria alimentar com cerca de 7% da despesa fiscal, também sem relação 
direta com o setor audiovisual. 

Por contraste, a divisão 59 – Atividades cinematográficas, de vídeo e de programas de 
televisão, que corresponde ao público-alvo do incentivo fiscal, apresenta apenas 2 168 euros de 
despesa fiscal (0,4%), um valor residual face ao registado por outros setores. 

 A diversidade de CAEs indica que o benefício fiscal é utilizado por setores além do 
audiovisual, embora não seja possível determinar com clareza se isso resultou de erros no registo 
de início de atividade ou mudança de atividade sem ter sido solicitada a alteração da CAE. Em 
conclusão, apesar de o benefício se destinar a empresas de produção cinematográfica e 
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audiovisual apoiadas pelo Fundo de Apoio ao Turismo e ao Cinema, os dados mostram que 
despesas com viaturas de outros setores também foram registadas.  

 

VII.4 Conclusões e Implicações de Política 

A análise efetuada demonstra que o benefício fiscal previsto no artigo 59.º-H do EBF 
apresenta uma utilização relativamente reduzida e instável, envolvendo, em média, pouco mais 
de 40 beneficiários por ano e gerando uma despesa fiscal anual reduzida e bastante irregular. 
Apesar de se tratar de uma medida pensada para apoiar o setor audiovisual, os dados evidenciam 
padrões de utilização que levantam dúvidas quanto à sua focalização, onde este setor concentra 
apenas 0,4% do total da despesa fiscal correspondente ao período analisado (2019 a 2023). 

A dispersão geográfica e, sobretudo, a elevada diversidade de CAEs identificadas 
sugerem que o incentivo tem sido aproveitado por entidades que não parecem enquadrar-se no 
objetivo extra-fiscal do benefício fiscal. Não é claro se esta situação decorre de erros no 
preenchimento da declaração, de falhas na delimitação legal do benefício ou de interpretações 
demasiado amplas da sua elegibilidade, contudo, a consequência prática resulta numa utilização 
que ultrapassa o público-alvo originalmente previsto. 

Assim, e atendendo à reduzida expressividade do benefício fiscal em termos de 
beneficiários e despesa fiscal, bem como às limitações de focalização evidenciadas e atendendo 
aos custos administrativos que lhe são inerentes, considera-se que não se justifica a sua 
prorrogação.  
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VIII. EMBARCAÇÕES ELETROSSOLARES OU EXCLUSIVAMENTE ELÉTRICAS 

VIII.1 Ficha de Monitorização 

Embarcações Eletrossolares ou Exclusivamente Elétricas 

Descrição 

Majoração de 20% nas depreciações fiscalmente aceites de embarcações eletrossolares 
ou exclusivamente elétricas. Esta majoração aplica-se à determinação do lucro tributável 
em sede de IRC e aos rendimentos empresariais e profissionais em sede de IRS, desde 
que os sujeitos passivos exerçam, a título principal, uma atividade comercial, industrial 
ou agrícola e tenham contabilidade organizada. 

Imposto Sede IRC e IRS 

Disposição Legal  Art.º 59º - J do EBF 

Beneficiários Sujeitos passivos de IRC que exerçam a título principal uma atividade comercial, 
industrial ou agrícola  e sujeitos passivos de IRS com contabilidade organizada 

Tipo de Medida CT.2 - Dedução à matéria coletável 

Data de Início 01-01-2019 

Caducidade 31-12-2025 

Função/Objetivo CF.05 – Proteção do Ambiente 

Objetivos extrafiscais Incentivo à aquisição de ativos fixos tangíveis alimentados por energias renováveis ou 
exclusivamente elétricas. 

Nível de Despesa Nível 1  (≤ 15 milhões de euros) 

KPIs  

Número de beneficiários 

Despesa fiscal associada 

Despesa fiscal média 

 

VIII.2 Descrição do Benefício Fiscal  

No âmbito da determinação do lucro tributável dos sujeitos passivos de IRC e dos sujeitos 
passivos de IRS com contabilidade organizada, é atribuída uma majoração de 20% nos gastos e 
perdas fiscalmente aceites relativos às depreciações de elementos do ativo fixo tangível que 
correspondam a embarcações eletrossolares ou exclusivamente elétricas. Esta majoração permite 
que estes custos sejam considerados em valor superior ao contabilizado, promovendo assim um 
incentivo fiscal à adoção de soluções tecnológicas sustentáveis no setor náutico. 

Este incentivo fiscal visa estimular a aquisição e utilização de embarcações alimentadas 
por fontes de energia renovável ou totalmente elétrica, em consonância com os compromissos 
nacionais e europeus de transição energética e neutralidade carbónica. Ao incentivar a renovação 
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da frota por soluções não poluentes, contribui-se para a proteção ambiental e a redução da 
pegada ecológica associada à navegação em águas interiores e costeiras. 

A medida está prevista no Artigo 59.º-J do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), entrou 
em vigor a 1 de janeiro de 2019 e caduca a 31 de dezembro de 2025. Os dados utilizados foram 
recolhidos do Datawarehouse da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) para o período de 2019 
a 2024. 

 

VIII.3 Análise Descritiva 

A Tabela 28 e a Tabela 29 incluem os indicadores-chave para este benefício fiscal em sede 
de IRS e de IRC, respetivamente. 

Tabela 28. Embarcações eletrossolares ou exclusivamente elétricas | Número de Beneficiários e 
Despesa Fiscal associada em sede de IRS 

 2021 2022 2023 

Número de beneficiários  1 0 0 

Despesa fiscal associada (em €) 2 490,6 0 0 

Tabela 29. Embarcações eletrossolares ou exclusivamente elétricas | Número de Beneficiários e 
Despesa Fiscal associada em sede de IRC 

 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

Número de beneficiários  1 0 2 1 7 3 

Despesa fiscal associada (em €) 1 422,8 0,0 2 409,6 9 181,8 13 543,3 2 312,5 

Despesa fiscal média (em €) 1422,8 0,0 1204,8 9 181,8 1 934,8 770,8 

 

A Figura 5 evidencia a evolução do número de beneficiários ao longo do período avaliado 
(2019-2024). Analisando os dados apresentados, verifica-se uma utilização bastante limitada do 
benefício em todos os anos. Em cinco dos seis anos analisados, o número de beneficiários nunca 
ultrapassou os três, com exceção de 2023, em que se registou um pico isolado de sete entidades 
beneficiárias. Este aumento pontual não foi, contudo, suficiente para alterar a tendência geral de 
fraca adesão. Estes dados indicam uma clara subutilização do benefício fiscal em causa. 

Na Figura 6, observa-se a evolução da despesa fiscal em sede de IRS e IRC, evidenciando 
uma materialidade global muito reduzida. Os montantes associados ao IRC, embora ligeiramente 
mais consistentes, mantêm-se em níveis baixos durante todo o período, atingindo o seu máximo 
em 2023 com apenas 13 543,34 euros. Em anos como 2020, não se registou qualquer valor, e em 
2024, o montante voltou a descer para apenas 2 312,45 euros. No caso do IRS, a subutilização é 
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ainda mais evidente, apenas em 2021 se verificou despesa fiscal (2 490,61 euros), sendo nula em 
todos os restantes anos. Esta evolução demonstra não só a fraca adesão ao incentivo fiscal, como 
também a sua reduzida expressão orçamental, o que levanta dúvidas quanto à eficácia e 
visibilidade da medida junto dos potenciais beneficiários, sobretudo no que respeita à vertente 
de IRS. 

Figura 5. Embarcações eletrossolares ou exclusivamente elétricas | Número de beneficiários por 
ano, desagregado em IRS e IRC 

 
Fonte: AT. 

Figura 6. Embarcações eletrossolares ou exclusivamente elétricas | Valor da Despesa Fiscal por 
ano (em euros) 

 

Fonte: AT. 
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De seguida, iremos analisar quais os distritos e setores de atividade económica (CAE) que 
mais beneficiaram deste incentivo no âmbito de IRC.  

A Tabela 30 inclui a distribuição do número de beneficiários por distrito em cada ano de 
2019 a 2024, enquanto a Figura 7 exibe a mesma distribuição para o total do período referido. 
Por seu turno, a Tabela 31 reporta a despesa fiscal anual por distrito no mesmo período. 

Tabela 30. Embarcações eletrossolares ou exclusivamente elétricas | Distribuição dos beneficiários 
em sede do IRC por Distrito 

 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

Aveiro     2  

Beja    1   

Coimbra     1  

Évora   1    

Faro     1 1 

Lisboa 1  1  2  

Porto      1 

Santarém      1 

Setúbal     1  

Total 1 0 2 1 7 3 

 
Figura 7. Embarcações eletrossolares ou exclusivamente elétricas | Número de beneficiários por 
distrito para o total de 2019 a 2024 em sede de IRC. 

 
Fonte: AT. 
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Como se pode observar na Figura 7, para o total de 2019 a 2024, Lisboa destaca-se como 
o distrito com maior número de beneficiários (total de 4 entidades para o período analisado), 
seguido por Aveiro e Faro (com 2 entidades cada). Os restantes distritos, Beja, Coimbra, Évora, 
Porto, Santarém e Setúbal, registam apenas 1 entidade beneficiária cada. Esta distribuição sugere 
uma adesão ainda muito limitada e geograficamente dispersa, refletindo a reduzida implantação 
deste tipo de embarcações no território nacional. A concentração relativa em Lisboa pode ser 
explicada por um maior grau de inovação tecnológica, presença de operadores turísticos e 
náuticos com capacidade de investimento e maior sensibilidade ambiental. No entanto, é 
importante sublinhar que, de acordo com a Tabela 31, mesmo no distrito com maior número de 
beneficiários, o impacto orçamental continua a ser muito reduzido, novamente evidenciando a 
baixa materialidade do benefício. 

Tabela 31. Embarcações eletrossolares ou exclusivamente elétricas | Distribuição da Despesa Fiscal 
em euros por Distrito em sede do IRC 

 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

Aveiro     2 331,0  

Beja    9 181,8   

Coimbra     1 044,8  

Évora   1 710,9    

Faro     499,2 1 639,4 

Lisboa 1 422,8  698,7  5 233,7  

Porto      293,2 

Santarém      379,9 

Setúbal     4 434,5  

Total 1 422,8 0 2 409,6 9 181,8 13 543,3 2 312,6 

 

A Tabela 32 e a Tabela 33 contêm a distribuição anual por CAE, respetivamente, dos  
beneficiários e da despesa fiscal, em sede do IRC, enquanto a Figura 8 apresenta a distribuição 
por CAE do total de beneficiários do período analisado. A leitura destes dados permite concluir 
que se verifica uma grande diversidade de CAEs, sem concentração relevante num único setor. 
As entidades beneficiárias distribuem-se por áreas tão distintas como transportes rodoviários de 
mercadorias, alojamento mobilado para turistas, olivicultura, produção de vinhos, atividades 
veterinárias, fabrico de material ortopédico, entre outras.  
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Tabela 32. Embarcações eletrossolares ou exclusivamente elétricas | Distribuição dos beneficiários 
por CAE em sede do IRC 

 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

Transportes rodoviários de mercadorias 1      

Alojamento mobilado para turistas   1    

Produção de vinhos comuns e licorosos   1    

Olivicultura    1   
Atividades das empresas de trabalho 
temporário     1  

Actividades veterinárias     1  

Arrendamento de bens imobiliários     2  

Compra e venda de bens imobiliários     1 1 

Com. ret. prod. farmacêuticos, estab. Espec.     1  

Outras actividades de saúde humana, N.E.     1  
Fabr. material ortop. próteses instrumentos 
médico-cirúrgicos      1 

Fabr. outras máquinas diversas para uso 
específico, N.E.      1 

Total 1 0 2 1 7 3 

Figura 8. Embarcações eletrossolares ou exclusivamente elétricas | Número de beneficiários por 
CAE 

 
Fonte: AT. 
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Tabela 33. Embarcações eletrossolares ou exclusivamente elétricas | Distribuição da Despesa 
Fiscal em euros por CAE em sede do IRC   

 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

Transportes rodoviários de mercadorias 1 422,8      

Alojamento mobilado para turistas   698,7    

Produção de vinhos comuns e licorosos   1 710,9    

Olivicultura    9 181,8   
Actividades das empresas de trabalho 
temporário     3,2  

Actividades veterinárias     90,8  

Arrendamento de bens imobiliários     9 665,1  

Compra e venda de bens imobiliários     499,2 1 639,4 

Com. ret. prod. farmacêuticos, estab. Espec.     2 240,3  

Outras actividades de saúde humana, N.E.     1 044,8  
Fabr. material ortop. próteses instrumentos 
médico-cirúrgicos      379,9 

Fabr. outras máquinas diversas para uso 
específico, N.E.      293,2 

Total 1 422,8 0,0 2 409,6 9 181,8 13 543,3 2 312,5 

 

A dispersão assinalada dos beneficiários e da despesa fiscal por setores de atividade 
económica revela que o benefício tem sido utilizado por empresas com perfis económicos 
bastante distintos, não existindo um padrão claro de adesão setorial. O reduzido número de 
beneficiários por atividade reforça a ideia de uma aplicação pontual do incentivo, ligada 
sobretudo a decisões empresariais isoladas e sem sustentabilidade. 

 

VIII.4 Conclusões e Implicações de Política 

O benefício fiscal previsto no artigo 59.º-J do EBF visa incentivar a adoção de tecnologias 
sustentáveis no setor náutico, através da majoração, em sede de IRC e IRS, das depreciações 
associadas a embarcações eletrossolares ou exclusivamente elétricas. No entanto, a análise dos 
dados disponíveis revela uma utilização extremamente limitada do incentivo consistentemente 
ao longo dos últimos seis anos, tanto em termos do número de beneficiários como do montante 
de despesa fiscal envolvido. A dispersão territorial e setorial das entidades que recorreram à 
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medida reforça a perceção de uma aplicação pontual e desarticulada, sem impacto relevante na 
transição energética deste setor. 

Adicionalmente, o facto de o incentivo se basear na aquisição de ativos específicos limita 
a sua abrangência e eficácia, sobretudo num setor caracterizado por margens reduzidas e forte 
sazonalidade. Assim, face à reduzida materialidade do benefício, à sua fraca adesão e ao custo 
de oportunidade de manter um regime fiscal eficaz e simples, conclui-se que não se justificará a 
sua continuidade. 
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IX. ESTUDO COMPLEMENTAR DO SIFIDE II: ANÁLISE DO SIFIDE INDIRETO 

IX.1 Ficha de Monitorização  

Sistema de incentivos fiscais em investigação e desenvolvimento empresarial – SIFIDE II 
 

Descrição 

Apoio ao investimento em investigação e desenvolvimento (I&D) através de um 
benefício fiscal em sede de IRC, correspondente a uma percentagem das despesas 
efetuadas no exercício. 

Este regime estabelece a possibilidade de os sujeitos passivos de IRC deduzirem as 
despesas de I&D que não tenham sido subsidiadas pelo Estado a fundo perdido, numa 
dupla percentagem: 

Taxa Base: Dedução fiscal aplicável ao total das despesas de I&D no ano em curso - 
32,5% das despesas efetuadas nesse período; 

Taxa Incremental: 50% do aumento das despesas face à média dos dois anos 
anteriores (até ao limite máximo de 1,5 milhões de euros). 

Para os sujeitos passivos de IRC que sejam PMEs e não tenham completado dois 
exercícios, não beneficiando assim também da referida taxa incremental, é aplicada 
uma majoração de 15% à taxa base. 

São condições para o SIFIDE II ter a situação fiscal e contributiva regularizada, bem 
como o lucro tributável não determinado por métodos indiretos. 

Caso as despesas não possam ser deduzidas no ano em causa por insuficiência de 
coleta, podem ainda sê-lo até ao décimo segundo ano seguinte. 

Todos os sujeitos passivos de IRC residentes são elegíveis, se exercerem atividades 
agrícolas, industriais, comerciais e de serviços. Incluem-se também os não residentes 
com estabelecimento estável em território nacional. 

Para o SIFIDE Indireto são elegíveis as seguintes despesas:  
f) Participações de capital em instituições de I&D e contribuições para fundos de 

investimento, públicos e privados, que realizem investimentos de capital e quase-
capital, tal como definido na Comunicação da Comissão 2014/C19/04, de 22 de 
janeiro de 2014, em empresas dedicadas principalmente à I&D, incluindo o 
financiamento da valorização dos seus resultados, cujas qualificações em I&D 
sejam reconhecidas pela Agência Nacional de Inovação, S.A., nos termos do nº 1 
do artigo 37.º-A do CFI;    

Principal imposto IRC (Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas) 

 
Disposições legais 

Artigos 35º a 42º do Código Fiscal do Investimento (Decreto-Lei n.º 162/2014, de 31 de 
outubro, na redação em vigor) 

 
Beneficiários 

Os sujeitos passivos de IRC residentes em território português, bem como os não 
residentes com estabelecimento estável nesse território, que exerçam, a título principal, 
uma atividade de natureza agrícola, industrial, comercial ou de serviços 

Tipo de Medida CT.3 - Dedução à coleta 

Data de Início 01-01-2014 

Data de Vigência 31-12-2025 
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Função/Objetivo CF.04.E - Assuntos Económicos - Investigação e Desenvolvimento Empresarial 
 

 
Objetivos Extrafiscais 

Aumento do investimento em I&D 

Incentivar o emprego qualificado 

Desenvolvimento de produtos ecológicos 

Promoção do desenvolvimento sustentável das empresas 

Reforçar a competitividade, a inovação e a modernização 

Nível de despesa Nível 3 (> 50 milhões de euros) 

 

IX.2 Enquadramento 

O SIFIDE é um benefício fiscal concedido às empresas sob a forma de crédito fiscal com 
o objetivo de promover as suas atividades de I&D e, em última análise, aumentar a sua 
competitividade, inovação e eficiência global. As empresas podem beneficiar anualmente do 
SIFIDE candidatando-se à Agência Nacional de Inovação (ANI), e comunicando as suas atividades 
e investimentos em I&D. 

Historicamente, este benefício fiscal foi introduzido em 1997, tendo sido objeto de várias 
alterações ao longo do tempo. A Tabela 34 resume as revisões do SIFIDE desde a sua introdução 
até 2024. Em particular, pode observar-se a supressão deste programa em 2004 e 2005 
(substituído pelo Regime da Reserva Fiscal para Investimento estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 
23/2004, de 23 de Janeiro) e uma mudança na sua denominação em 2011, de SIFIDE para SIFIDE 
II . Em 2024, o crédito fiscal era equivalente a 32,5% do montante do total das despesas de I&D 
elegíveis no respetivo ano fiscal. Acresce uma taxa adicional de 50% sobre o aumento das 
despesas de I&D face à média dos dois anos anteriores, até ao limite de 1,5 milhões de euros de 
crédito suplementar. Excecionalmente, para as empresas com menos de dois anos de atividade 
e para as pequenas e médias empresas, a taxa incremental é de 15% do total das despesas de 
I&D elegíveis no ano em causa. Por último, as empresas que tenham coleta insuficiente para 
deduzir o crédito fiscal (por exemplo, devido a lucros negativos) podem fazê-lo até ao 12º ano 
fiscal subsequente. 

Denomina-se por SIFIDE indireto a possibilidade de as empresas obterem crédito fiscal 
pela participação no capital de instituições de I&D, bem como de fundos de investimento 
destinados a financiar outras empresas nas suas atividades de I&D. Esta aplicação foi instituída 
em 2014 pelo artigo 37.º, alínea f) do n.º 1 do Código Fiscal do Investimento. 
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Tabela 34. Evolução do SIFIDE 
Ano fiscal Legislação Designação Taxa de base Taxa incremental Limite do valor 

incremental 
Caducidade do 

crédito 
1997 

 
Decreto-Lei n.º 

292/97  
 

SIFIDE 

 
8% 

 
30% 

 
250 000 € 

 
3 anos 

1998 
1999 
2000 
2001 

Decreto-Lei n.º 
197/2001 

 
20% 

 
50% 

 
500 000 € 

 
6 anos 2002 

2003 
2004 Decreto-Lei n.º 

23/2004 SIFIDE não implementado (substituído pela Reserva Fiscal para Investimentos) 
2005 
2006 

Decreto-Lei n.º 
40/2005  

SIFIDE 

 
 
 
 
 
 

32,50% 

 
 
 
 
 
 

50% (*) 

 
750 000 € 

 
 

6 anos 

2007 
2008 
2009 Decreto-Lei n.º 

10/2009 

 
 
 
 
 

1 500 000 € 

2010 
2011 

Decreto-Lei n.º 
55- \A/2010 

 
 
 
 

SIFIDE II 

2012 
2013 
2014 

 
 
 

Decreto-Lei n.º 
162/2014 

 
 

8 anos 

2015 
2016 
2017 
2018 
2019 
2020 

 
10 anos 

2021 
2022 
2023 
2024 12 anos 

Nota: Adaptado de Grupo de Trabalho para o Estudo dos Benefícios Fiscais (2019). (*) Em 2024, a taxa incremental de 50% deixa 
de ser considerada para o SIFIDE indireto. 

O artigo 38.º do mesmo código garante que o crédito fiscal resultante é calculado de 
acordo com regras semelhantes ao SIFIDE (direto), às quais se aplicam algumas especificidades. 
Nomeadamente, a partir de 2024, a taxa incremental de 50% deixa de ser considerada para o 
SIFIDE indireto. Por outro lado, no que respeita ao investimento em fundos especializados, para 
que as empresas não devolvam o crédito de imposto associado utilizado (por via do acréscimo 
de IRC), devem manter as unidades de participação por um período mínimo de 10 anos. O fundo 
de investimento associado deve ainda aplicar pelo menos 85% do investimento em empresas de 
I&D reconhecidas pela ANI, até 3 anos após a aquisição das unidades de participação. De igual 
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modo, as empresas beneficiárias que desenvolvam atividades em I&D devem utilizar os fundos 
até 3 anos após a sua receção. 

 

IX.3 Caracterização do SIFIDE Indireto 

O SIFIDE indireto constitui uma oportunidade de investimento assinalável para as 
empresas, sendo que até 2023, 82,5% desse investimento foi potencialmente coberto pelo crédito 
fiscal do SIFIDE. Este facto pode ajudar a explicar a sua popularidade entre as empresas, o que se 
traduziu numa despesa fiscal significativa patente na Figura 9. De facto, entre 2019 e 2023 a 
despesa fiscal associada ao SIFIDE indireto apresenta uma clara tendência de crescimento, quase 
quadruplicando o seu valor desde 2019, atingindo 487,7 milhões de euros em 2023.  
 
Figura 9. Despesa fiscal associada ao SIFIDE indireto, de 2019 a 2023 

  
Fonte: ANI e AT. 

A par com a despesa fiscal, a Figura 9 e a Figura 10 mostram que, entre 2019 e 2023, 
verificou-se uma tendência crescente do investimento empresarial abrangido pelo artigo 37.º da 
alínea f) do n.º 1 do CFI, atingindo 63,9% do total do investimento em I&D determinado, o que 
corresponde a 857,4 milhões de euros em 2023. Esta evolução é naturalmente acompanhada por 
um aumento do crédito fiscal concedido, que se situa em 629,3 milhões de euros em 2023. Não 
obstante, antecipa-se em 2024 um decréscimo desse investimento, justificável pelas alterações 
introduzidas ao SIFIDE nesse mesmo ano, mencionadas acima. 

0

100

200

300

400

500

2019 2020 2021 2022 2023

M
ilh

õe
s d

e 
eu

ro
s

Anos



 

U-TAX 
Unidade Técnica de Avaliação de Políticas Tributárias e Aduaneiras 
Technical Unit  for the Assessment of Tax and Customs Policies 

 

   

Relatório de Avaliação de Diversos BF em caducidade em Portugal  setembro 2025                     68  
 

 
Figura 10. Participação de capital e fundos de investimento - percentagem no total do 
investimento em I&D determinado, de 2019 a 2023 

 
Fonte: ANI. 
 

Figura 11. Investimento em participações de capital e fundos elegíveis no âmbito do SIFIDE, e 
respetivo crédito fiscal, por ano 

  
Fonte: ANI; * Valores previstos 
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Tabela 35. Número e percentagem de empresas que efetuam despesas elegíveis ao SIFIDE indireto, por setor de atividade económica, e por ano 

  2019 2020 2021 2022 2023 
Setores de Atividade Económica Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

A - Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca 14 2,8% 33 3,4% 16 1,7% 39 2,5% 140 5,3% 
B - Indústrias extrativas 0 0,0% 3 0,3% 3 0,3% 4 0,3% 7 0,3% 
C - Indústrias transformadoras 72 14,6% 149 15,3% 135 14,6% 194 12,2% 344 13,1% 
D - Eletricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio 1 0,2% 6 0,6% 3 0,3% 4 0,3% 11 0,4% 
E - Captação, tratamento e distribuição de água; saneamento, gestão de resíduos e 
despoluição 2 0,4% 1 0,1% 4 0,4% 13 0,8% 18 0,7% 

F - Construção 31 6,3% 69 7,1% 71 7,7% 134 8,4% 247 9,4% 

G - Comércio por grosso e a retalho; reparação de veículos automóveis e motociclos 93 18,9% 257 26,4
% 

25
3 

27,3
% 397 25,0

% 592 22,6
% 

H - Transportes e armazenagem 8 1,6% 10 1,0% 6 0,6% 29 1,8% 45 1,7% 
I - Alojamento, restauração e similares 32 6,5% 14 1,4% 44 4,7% 112 7,0% 212 8,1% 
J - Atividades de informação e de comunicação 17 3,5% 38 3,9% 27 2,9% 43 2,7% 61 2,3% 
K - Atividades financeiras e de seguros 47 9,6% 75 7,7% 57 6,1% 85 5,3% 106 4,0% 
L - Atividades imobiliárias 76 15,4% 140 14,4% 125 13,5% 193 12,1% 281 10,7% 
M - Atividades de consultoria, científicas, técnicas e similares 75 15,2% 125 12,9% 110 11,9% 219 13,8% 338 12,9% 

N - Atividades administrativas e dos serviços de apoio 7 1,4% 18 1,9% 15 1,6% 40 2,5% 67 2,6% 
P - Educação 1 0,2% 5 0,5% 11 1,2% 11 0,7% 17 0,6% 
Q - Atividades de saúde humana e apoio social 8 1,6% 23 2,4% 43 4,6% 56 3,5% 105 4,0% 
R - Atividades artísticas, de espetáculos, desportivas e recreativas 8 1,6% 5 0,5% 4 0,4% 14 0,9% 27 1,0% 
S - Outras atividades de serviços 0 0,0% 1 0,1% 0 0,0% 4 0,3% 7 0,3% 

Total 492 100% 972 100% 927 100% 1591 100% 2625 100% 
Fonte: ANI 
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Sobre as empresas que realizam investimento no âmbito do SIFIDE indireto, a Tabela 35 
permite constatar que, em 2023, cerca de 22,6% das empresas possuíam uma atividade 
económica principal relacionada com comércio por grosso e a retalho; reparação de veículos 
automóveis e motociclos. Destacam-se também as percentagens relativas a indústrias 
transformadoras (13,1%), atividades de consultoria, científicas, técnicas e similares (12,9%) e 
atividades imobiliárias (10,7%). O crescimento do SIFIDE indireto é também claro no que diz 
respeito ao número de empresas beneficiárias, de cerca de 500 em 2019 para mais de 2500 em 
2023. 

 
Tabela 36. Distribuição das empresas-alvo recetoras do investimento por parte dos fundos por 
setor de atividade económica, entre 2019 e 2023 

Setores de Atividade Económica Nº % 
A - Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca 3 1,4% 
C - Indústrias transformadoras 63 28,9% 
D - Eletricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio 1 0,5% 
E - Captação, tratam. e distrib. de água; saneamento, gestão resíduos e despoluição 1 0,5% 
F - Construção 3 1,4% 
G - Comércio por grosso e a retalho; reparação de veículos automóveis e motociclos 10 4,6% 
J - Atividades de informação e de comunicação 81 37,2% 
K - Atividades financeiras e de seguros 2 0,9% 
M - Atividades de consultoria, científicas, técnicas e similares 47 21,6% 
N - Atividades administrativas e dos serviços de apoio 3 1,4% 
P - Educação 2 0,9% 
Q - Atividades de saúde humana e apoio social 1 0,5% 
R - Atividades artísticas, de espetáculos, desportivas e recreativas 1 0,5% 
Total 218 100% 

Fonte: ANI. 

Na Tabela 36 são apresentados o número e percentagem de empresas-alvo recetoras de 
investimento de 2019 a 2023, por atividade económica. Nesse período, um total de 218 empresas 
beneficiaram de montantes transferidos pelos fundos, constatando-se ainda que 3 setores 
concentram a grande maioria das empresas-alvo, cerca de 87,7%. Em particular, os setores de 
atividades de informação e de comunicação (37,2%), indústrias transformadoras (28,9%) e 
atividades de consultoria, científicas, técnicas e similares (21,6%). 

Finalmente, na Figura 12, observa-se a evolução do investimento em participações de 
capital e fundos associado ao SIFIDE indireto pelos beneficiários deste incentivo, bem como a 
respetiva alocação nas empresas-alvo para investimento em I&D. Essa evolução revela uma 
diferença significativa entre o investimento efetuado em cada ano e o montante aplicado nas 
empresas-alvo. Adicionalmente, observa-se que este diferencial tem vindo a aumentar nos anos 
mais recentes em análise. 
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Isto indica que, em comparação com o investimento recebido pelos fundos, a absorção 
pelas empresas-alvo foi feita a um ritmo significativamente mais lento. Entre 2019 e 2023, o 
montante de investimento detido pelos fundos (sem ser gasto em I&D) aumentou todos os anos. 
Em 2023, o diferencial acumulado atingiu 1 628,8 milhões de euros, ao contabilizar os fluxos de 
investimento feito desde 2019. 

Figura 12. Investimento em participações de capital e fundos associado ao SIFIDE indireto, e 
respetiva alocação nas empresas-alvo, por ano 

 
Fonte: ANI. 

A discrepância entre investimento em participações de capital e fundos, e investimento 
alocado nas empresas-alvo é problemática: em primeiro lugar, para o Estado, uma vez que se 
verifica um aumento da despesa fiscal, na medida em que as empresas recebem e utilizam o seu 
crédito fiscal, embora o seu investimento ainda não tenha sido aplicado em atividades de I&D. 
Em seguida, para os fundos de investimento, cuja estabilidade pode ser ameaçada se os 
montantes investidos expirarem por não terem sido utilizados em I&D (tal como previsto no 
artigo 38.º do CFI). Por último, para as empresas beneficiárias deste incentivo, que em caso de 
caducidade dos montantes aplicados devem devolver o crédito fiscal associado já usado. Esta 
pressão do fator da caducidade pode ainda afetar negativamente a eficácia do investimento, ao 
apressar a afetação e as despesas das empresas visadas. 

Parece claro que ter 82,5% do investimento abrangido pelo SIFIDE indireto coberto por 
crédito fiscal, como até 2023, proporcionou um benefício generoso para as empresas. Importa 
referir que a Lei n.º 21/2023, de 25 de maio, suprimiu a taxa incremental de 50% para o 
investimento prevista na alínea f) do n.º 1 do artigo 37.º, o que significa que apenas 32,5% estão 
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cobertos pelo crédito fiscal a partir de 2024. Considera-se que essa alteração visou corrigir o 
incentivo acima referido, devendo o investimento em SIFIDE indireto a partir dessa data passar a 
ser menor e a um ritmo mais compatível com a absorção pelas empresas-alvo.  

Ainda assim, tendo em conta a significativa despesa fiscal (487,7 milhões de euros em 
2023), bem como o elevado investimento retido nos fundos em 2023 – 1 628,8 milhões de euros, 
ao contabilizar os fluxos de investimento feito desde 2019 – considera-se mais adequada a 
cessação do SIFIDE indireto relativamente a novo crédito fiscal. Essa medida deverá produzir um 
duplo efeito: i) diminuição da despesa fiscal; ii) diminuição do investimento retido, i.e., por realizar 
em I&D, mitigando assim os problemas identificados acima relativamente ao SIFIDE indireto. 

 

IX.4 Previsão da despesa fiscal associada ao SIFIDE indireto 

No relatório da U-TAX de Avaliação da despesa fiscal (Autoridade Tributária e Aduaneira,  
2025) foi recomendado o fim do SIFIDE Indireto pelas razões exploradas na secção anterior. Neste 
estudo complementar pretende-se quantificar o impacto orçamental desta medida recorrendo a 
novos dados que entretanto se tornaram disponíveis. Assim, esta secção visa quantificar o 
impacto orçamental do fim do SIFIDE indireto considerando que os beneficiários poderão 
continuar a deduzir o crédito fiscal já obtido, e a eventualidade da prorrogação do prazo de 3 
para 5 anos para os fundos investirem os montantes recebidos nas empresas dedicadas a I&D 
conforme o Artigo 38º, n.º 7, alínea b) do CFI. Para obter esta previsão, são realizados dois 
exercícios distintos: 

─ A previsão da despesa fiscal de 2026 em diante associada ao crédito fiscal 
concedido até 2025. 

─ A previsão da devolução de crédito fiscal, considerando a prorrogação do prazo 
de alocação de investimento em I&D por parte dos fundos, de 3 para 5 anos, e o fim do SIFIDE 
indireto a 31/12/2025. 

O cruzamento dos dois exercícios de previsão permitirá dar resposta ao objetivo inicial. 

Em termos metodológicos, a análise proposta apresentou desafios dada a natureza do 
SIFIDE, tendo presente que o crédito fiscal obtido pode ser deduzido nos anos subsequentes e 
que os últimos dados disponíveis são relativos ao ano de 2023. Adicionalmente, convém sublinhar 
que o SIFIDE indireto sofreu alterações significativas em 2024, não contempladas nos dados 
disponíveis, com a redução do prazo de aplicação do investimento por parte dos fundos às 
empresas-alvo, de 5 para 3 anos, e a cessação da taxa incremental de 50% associada a aumentos 
de investimento em anos consecutivos, até então em vigor (cf. o estabelecido na Lei nº 21/2023, 
25 de maio). Especificamente, a partir de 2024 apenas é aplicada a taxa base de 32,5% para o 
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cálculo do crédito fiscal sobre o investimento em I&D no âmbito do SIFIDE indireto. Os desafios 
apresentados serão tidos em conta nos exercícios de previsão incluídos neste documento. 

IX.4.1  Previsão do crédito fiscal relativo ao SIFIDE indireto  

A Tabela 37 e a Figura 13 apresentam o investimento reportado à Agência Nacional de 
Inovação (ANI), por parte das empresas, no âmbito do SIFIDE indireto, bem como o respetivo 
crédito fiscal obtido. De acordo com os dados, entre 2019 e 2023 existe uma clara tendência de 
crescimento, ainda que interrompida em 2021 devido à pandemia COVID-19. Em 2023, os valores 
de investimento e o respetivo crédito fiscal atingiram os 857,4 e 629,3 milhões de euros, 
respetivamente. 

Por sua vez, em 2024, os valores provisórios reportados pela ANI apontam para uma 
descida significativa do investimento declarado relativo ao SIFIDE. À data, o número de empresas 
candidatas ao SIFIDE e o investimento (total) declarado em 2024 decresceram 45,0% e 27,7%, 
respetivamente, comparativamente a 2023.7 Nesse sentido, considera-se que o investimento em 
participações de capital e fundos elegíveis ao SIFIDE em 2024 segue a mesma tendência de 
decréscimo apontada pelo segundo valor. 

Tabela 37. Investimento em participações de capital e fundos elegíveis ao SIFIDE e respetivo 
crédito fiscal, por ano, em milhões de euros 
 2019 2020 2021 2022 2023 2024* 
Investimento em participações de 
capital e fundos elegíveis ao SIFIDE 218,5 400,3 297,0 593,2 857,4 619,9 

Crédito fiscal associado a 
investimento em participações de 
capital e fundos 

175,7 314,9 223,6 451,4 629,3 201,5 

 Fonte: ANI; *Valores previstos. 

                                                 
7 Este facto pode ser explicado pelas alterações ao SIFIDE decorrentes da Lei nº 21/2023, 25 de maio, em vigor a partir 
de 2024. Nomeadamente, pela cessação da taxa incremental para investimento elegível ao SIFIDE indireto, e pela 
redução do prazo de aplicação do investimento por parte dos fundos às empresas-alvo, de 5 para 3 anos. 
Adicionalmente, as empresas dedicadas sobretudo a I&D deixam de poder beneficiar do SIFIDE pela via direta no 
âmbito das suas atividades financiadas por fundos de investimento, resolvendo assim problemas de redundância e 
duplo-benefício previamente apontados ao SIFIDE. 
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Figura 13. Investimento em participações de capital e fundos elegíveis no âmbito do SIFIDE e 
respetivo crédito fiscal, por ano, em milhões de euros 

 
Fonte: ANI e cálculos próprios; *Valores previstos. 

A Figura 13 apresenta também os valores previstos relativos ao investimento em 
participações de capital e fundos elegíveis ao SIFIDE, e ao respetivo crédito fiscal, para os anos 
2025 a 2030. No seu cálculo recorrem-se a dois cenários:  

i. Considera-se que o investimento em participações de capital e fundos elegíveis ao SIFIDE 
estabiliza a partir de 2024, ou seja, para os anos seguintes considera-se o valor de 2024 
como previsão. Ao longo do texto designamos este caso como Cenário de Estabilização; 

ii. Assume-se uma trajetória de decréscimo que se prolonga para além de 2024, 
considerando-se o decréscimo assumido para 2024 como valor de referência (27,7% ao 
ano), ao qual designamos por Cenário de Decréscimo.  

Estes dois cenários distintos servirão para estabelecer os limites superior e inferior para 
as previsões da despesa fiscal associada ao SIFIDE indireto. O crédito fiscal previsto será obtido 
como 32,5% (taxa base do SIFIDE) do investimento projetado, de acordo com as alterações 
previstas na Lei nº 21/2023, 25 de maio, e em vigor a partir de 2024. 

Para prever a despesa fiscal associada ao SIFIDE indireto, importa ainda estimar o 
comportamento das empresas na utilização do seu crédito fiscal, dado que o SIFIDE possibilita 
que as empresas possam ir deduzindo o seu crédito fiscal durante os anos posteriores à sua 
obtenção. Nesse sentido, é necessário analisar qual a percentagem do crédito obtido num dado 
ano que é deduzida nesse ano, e nos anos seguintes. 
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IX.4.2 Perfil de deduções do crédito fiscal relativo ao SIFIDE indireto 

Utilizando os dados da AT sobre as deduções de crédito fiscal em cada ano dos 
beneficiários do SIFIDE Indireto, e os dados da ANI sobre o crédito fiscal concedido a estes, no 
período de 2019 a 2023, é possível obter o perfil das deduções do crédito fiscal, i.e., em média 
qual a percentagem do crédito concedido que é deduzida no próprio ano, qual a percentagem 
deduzida no ano seguinte, dois anos após, e assim sucessivamente. Estas percentagens constam 
da Tabela 38. Assim, para cada linha, é apresentada a percentagem de crédito fiscal obtido num 
dado ano que é deduzido no próprio ano (assinalado a azul) e em cada um dos anos 
subsequentes (assinalando a laranja o valor deduzido após um ano, a amarelo após dois anos, a 
verde após três anos, e a lilás após quatro anos). 

Tabela 38. Percentagens de dedução de crédito fiscal após a sua obtenção, por ano 
Dedução do crédito 

 
Obtenção do crédito 

2019 2020 2021 2022 2023 

2019 76,5% 11,0% 6,3% 2,4% 1,2% 

2020  60,9% 19,2% 7,4% 2,9% 

2021   75,1% 14,0% 4,2% 

2022    62,1% 19,1% 

2023     61,6% 
Fonte: AT, ANI e cálculos próprios. 

Sobre o crédito obtido pelas empresas no âmbito do SIFIDE indireto em 2023, constata-
se que 61,6% foi deduzido no próprio ano. Relativo ao crédito obtido em 2022, 62,1% foi utilizado 
no próprio ano, enquanto que 19,1% foi utilizado no ano seguinte. A interpretação para os 
restantes anos segue a mesma lógica.  

Para estimar o comportamento das empresas na dedução de crédito projetado para 2025, 
2026, e em anos seguintes, relativamente ao SIFIDE indireto, assumiu-se o padrão das deduções 
observado na Tabela 38, utilizando as percentagens apresentadas na última coluna dessa tabela. 
Esta decisão baseia-se no facto dessa coluna apresentar os valores disponíveis mais recentes para 
as deduções a ℎ-passos à frente, seguindo o pressuposto que estes serão os mais representativos 
dos padrões de dedução de crédito fiscal a partir de 2026.  

A previsão da despesa fiscal associada ao SIFIDE indireto originada por crédito fiscal 
anterior a 2026, é obtida cruzando os valores da última coluna da Tabela 38 com as previsões de 
crédito fiscal apresentadas na Figura 13 acima. Desta forma, supondo que não haveria caducidade 
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no investimento em I&D proveniente das participações de capital e fundos, a Tabela 39 apresenta 
a previsão da despesa fiscal para o período de 2026 a 2030 respeitante ao investimento em SIFIDE 
Indireto realizado até 2025 (inclusive).  

Tabela 39. Previsão da despesa fiscal associada ao SIFIDE indireto pelo crédito fiscal obtido antes 
de 2026, por ano, em milhões de euros 
 2026 2027 2028 2029 2030 

Cenário de Estabilização 70,3 21,8 8,2 2,4 0,0 

Cenário de Decréscimo 59,7 19,5 6,6 1,8 0,0 

Fonte: Cálculos próprios. 

 

IX.4.3 Previsão das devoluções de crédito fiscal usado devido à caducidade do investimento 

De seguida, prossegue-se à previsão do impacto na despesa fiscal resultante da 
caducidade de investimento em participações de capital e fundos, admitindo a prorrogação do 
prazo de aplicação do investimento, de 3 para (novamente) 5 anos, e o fim do SIFIDE indireto a 
31/12/2025. São ainda utilizados os seguintes pressupostos que servem de base para os cálculos: 

1. A alocação nas empresas-alvo segue uma lógica First In, First Out, privilegiando o 
investimento em caducidade; 

2. O investimento nos fundos em 2024 e 2025 segue as previsões apresentadas na Figura 
13 e os respetivos cenários descritos; 

3. As percentagens de dedução de crédito fiscal após a sua obtenção seguem o padrão 
descrito na Tabela 38; 

4. A alocação futura dos fundos nas empresas-alvo vocacionadas em I&D segue o máximo 
observado no histórico (314,3 milhões de euros por ano). 

O primeiro pressuposto é necessário para os cálculos relativos ao fluxo de investimento 
retido nos fundos em cada ano, sendo intuitivo que os fundos desejem alocar em primeiro lugar 
o investimento mais antigo e em iminente caducidade. O segundo e o terceiro pressuposto 
mantém a mesma lógica dos demais cálculos relativamente aos valores de investimento previsto 
para 2024 e 2025, e cálculo da despesa fiscal. Finalmente, o quarto pressuposto dita a alocação 
futura dos fundos nas empresas-alvo, assumindo-se que essa capacidade se mantém constante, 
igualando o máximo verificado em 2023.   

Note-se que, a despesa fiscal negativa deve-se à recuperação (devolução) de crédito fiscal 
que tenha sido deduzido à coleta pelas empresas beneficiárias, em montante proporcional à 
parte não concretizada dos investimentos. 
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Tabela 40 apresenta a previsão das devoluções de crédito fiscal usado devido ao 
investimento em I&D correspondente às participações em SIFIDE indireto não ter sido alocado 
nas empresas-alvo dentro do prazo legal de 3 anos, por um lado, e por outro lado admitindo a 
prorrogação deste prazo para 5 anos. Consideram-se os cenários de Estabilização e de 
Decréscimo das aplicações em SIFIDE indireto e o fim deste incentivo a partir de 2026 (inclusive). 
O detalhe dos cálculos que conduziram à obtenção destes valores pode ser visto nas tabelas em 
Anexo que apresentam os fluxos de contribuições efetuadas em unidades de participação nos 
fundos, e respetiva alocação de investimento às empresas-alvo, sob o Cenário de Estabilidade de 
aplicações em SIFIDE indireto, sem e com a prorrogação do prazo para realizar o investimento 
em I&D (Tabela 46 e Tabela 47 respetivamente), enquanto a Tabela 48 e a Tabela 49, no mesmo 
Anexo, consideram o Cenário de Decréscimo de investimento, sem e com a prorrogação do 
prazo, respetivamente.    

Note-se que, a despesa fiscal negativa deve-se à recuperação (devolução) de crédito fiscal 
que tenha sido deduzido à coleta pelas empresas beneficiárias, em montante proporcional à 
parte não concretizada dos investimentos. 

Tabela 40. Previsão da devolução de créditos fiscais usados provenientes das aplicações em 
SIFIDE indireto (supondo o fim do SIFIDE indireto a partir de 2026, inclusive) por investimento em 
I&D não efetuado  

 2026 2027 2028 2029 2030 Total 

Cenário de Estabilização (3 anos) 0,0 0,0  -285,1   -2,4  0,0 -287,5 

Cenário de Decréscimo (3 anos) 0,0 0,0  -236,1  -1,8 0,0 -237,9 

Cenário de Estabilização (5 anos) 0,0 0,0  0,0  0,0  -40.2 -40,2 

Cenário de Decréscimo (5 anos) 0,0 0,0  0,0 0,0  0,0  0,0 

É possível observar que, em ambos os cenários, sem a prorrogação do prazo de alocação 
de investimento em I&D às empresas-alvo, haverá investimento por realizar que conduzirá à 
devolução de crédito fiscal usado por parte dos beneficiários. Em 2028, o valor de investimento 
em risco deverá situar-se entre os 595,9 e 767,6 milhões de euros determinando uma devolução 
de crédito fiscal entre os 285,1 e 236,1 milhões de euros (dependendo do cenário assumido). A 
prorrogação do prazo deverá anular este valor em 2028, ainda assim o investimento em risco 
poderá chegar aos 138,9 milhões de euros em 2030, sob o Cenário de Estabilização conduzindo 
à devolução de 40,2 milhões de euros por parte dos beneficiários, supondo que os fundos 
mantêm constante a sua alocação nas empresas-alvo. 

Deste modo, por forma a evitar o cenário de desinvestimento, deverá ser necessária a 
prorrogação do prazo de alocação de investimento, combinada com uma eventual alteração na 
capacidade de alocação dos fundos (ao invés do Pressuposto 4), possivelmente a partir de um 
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relaxamento das restrições ao investimento e aumento do leque de empresas-alvo por parte da 
ANI.  

 

IX.4.4 Previsão da Despesa Fiscal associada ao fim do SIFIDE indireto 

Esta secção considera o impacto orçamental do fim do SIFIDE indireto a 31/12/2025, na 
eventualidade da vigência do prazo atual de 3 anos para investimento em I&D  dos montantes 
de aplicações em SIFIDE indireto, por um lado, e por outro supondo a prorrogação deste prazo 
para 5 anos. A resposta a esta questão consiste na soma da despesa fiscal associada ao crédito 
fiscal proveniente do SIFIDE indireto até 2025 não deduzido, sem devolução de crédito (Tabela 
39) e a despesa fiscal associada à devolução de crédito fiscal (Tabela 40).  Estes resultados 
encontram-se na Tabela 41 e na Tabela 42, respetivamente.  

Tabela 41. Previsão da despesa fiscal associada ao fim do SIFIDE indireto em 31/12/25, contando 
o crédito fiscal obtido até 2025 (inclusive), por ano, em milhões de euros e a devolução de 
despesa fiscal por investimento em I&D não efetuado na situação atual (sem prorrogação dos 3 
anos) 

 2026 2027 2028 2029 2030 Total 

Cenário de Estabilização 70,3 21,8 -276,9 0,0 0,0 -184,8 

Cenário de Decréscimo 59,7 19,5 -229,5 0,0 0,0 -150,3 
Fonte: Cálculos próprios 

Tabela 42. Previsão da despesa fiscal associada ao fim do SIFIDE indireto em 31/12/25, contando 
o crédito fiscal obtido até 2025 (inclusive), por ano, em milhões de euros e a devolução de 
despesa fiscal por investimento em I&D não efetuado supondo a prorrogação para 5 anos 

 2026 2027 2028 2029 2030 Total 

Cenário de Estabilização 70,3 21,8 8,2 2,4 -40,2 62,5 

Cenário de Decréscimo 59,7 19,5 6,6 1,8 0,0 87,6 
Fonte: Cálculos próprios 

É notório o valor negativo para a despesa fiscal em 2028 (decorrente de devoluções de 
crédito fiscal usado por parte dos beneficiários) caso persista o prazo dos 3 anos para o 
investimento em I&D ser alocado às empresas-alvo. Tal facto deve-se ao stock de fundos não 
alocados a investimento em I&D nos 3 anos subsequentes a 2025, o último ano em que o SIFIDE 
indireto estaria em vigor. Havendo prorrogação do prazo para concretizar o investimento em 
I&D nas empresas-alvo a despesa fiscal só será afetada em 2030 com a devolução de créditos 
usados por parte dos beneficiários em 40,2 milhões.  
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IX.4.5 Previsão da Despesa Fiscal associada à continuidade do SIFIDE indireto 

Este estudo inclui ainda a previsão da despesa fiscal associada à continuidade do SIFIDE 
Indireto nos moldes atuais (sem devolução de crédito) como referência do corte de despesa fiscal 
no período de 2026 a 2030 decorrente do fim deste incentivo.  

A partir dos resultados apresentados na Tabela 43 constata-se que a continuidade do 
SIFIDE indireto nos moldes atuais, supondo que não há devoluções de crédito fiscal utilizado, 
origine uma despesa fiscal prevista que deverá situar-se entre os 124,6 e os 194,5 milhões de 
euros para o ano de 2026. Por seu turno, para o período de 2026 a 2030 prevê-se um total de 
despesa fiscal que pode variar entre os 344,6 e os 916,5 milhões de euros. 

Tabela 43. Previsão da despesa fiscal associada ao crédito fiscal proveniente do SIFIDE indireto 
entre 2026 e 2030 (sem devolução de crédito), acrescida do crédito fiscal anteriormente obtido, 
por ano, em milhões de euros 
 2026 2027 2028 2029 2030 Total 

Cenário de Estabilização 194,5 184,4 179,2 179,2 179,2 916,5 

Cenário de Decréscimo 124,6 86,5 59,4 43,0 31,1 344,6 
 Fonte: Cálculos próprios 
 

Considerando o atual regime em que os fundos têm 3 anos para investir pelo menos 85% 
do valor das aplicações recebidas ao abrigo do SIFIDE Indireto, havendo lugar a devolução do 
crédito fiscal usado correspondente ao investimento em I&D não realizado nesse período, a 
despesa fiscal resultante deste benefício fiscal é menor a partir de 2028 (primeiro ano em que 
vigora a caducidade de 3 anos). A Tabela 44 inclui a previsão da Despesa Fiscal decorrente do 
SIFIDE Indireto para o período de 2026 a 2030, tendo em conta a previsão das devoluções de 
crédito fiscal calculadas com a metodologia descrita na secção IX.4.3, mas considerando agora a 
continuidade do investimento em SIFIDE Indireto de acordo com o cenário correspondente. 
Conclui-se que, com a devolução de crédito fiscal, a despesa fiscal total do período pode variar 
entre 103,9 e 453,5 milhões de euros, consoante o cenário, denotando um total estimado de 
devolução de crédito no período referido que pode variar entre 240,7 e 463,0 milhões de euros, 
caso se mantenha o regime de 3 anos para o investimento entrar em caducidade.  
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Tabela 44. Previsão da despesa fiscal associada ao crédito fiscal proveniente do SIFIDE indireto 
entre 2026 e 2030 (com devolução de crédito devido a caducidade do investimento em I&D), 
acrescida do crédito fiscal anteriormente obtido, por ano, em milhões de euros 
 2026 2027 2028 2029 2030 Total 

Cenário de Estabilização 194,5 184,4 -105,9 89,6 90,9 453,5 

Cenário de Decréscimo 124,6 86,5 -176,7 38,5 31,0 103,9 
 Fonte: Cálculos próprios 

Em resumo, a Tabela 45 apresenta as implicações em termos de despesa fiscal 
considerando o fim do SIFIDE Indireto e a prorrogação do prazo de caducidade do investimento 
de 3 para 5 anos face a um cenário de continuidade deste benefício fiscal no atual 
enquadramento legal. Conclui-se que em 2026 prevê-se uma quebra da despesa fiscal que 
poderá variar entre -124,2 e -64,9 milhões de euros em 2026, podendo chegar aos -391,0 milhões 
de euros para o total do período de 2026 a 2030. 

 
Tabela 45. Previsão das implicações na despesa fiscal associada ao crédito fiscal proveniente do 
SIFIDE indireto entre 2026 e 2030 considerando o fim deste benefício fiscal e a prorrogação da 
caducidade do investimento em I&D para 5 anos relativamente à sua continuidade nos moldes 
atuais, por ano, em milhões de euros 
 2026 2027 2028 2029 2030 Total 

Cenário de Estabilização -124,2 -162,6 114,1 -87,2 -131,1 -391,0 

Cenário de Decréscimo -64,9 -67,0 183,3 -36,7 -31,0 -16,3 
 Fonte: Cálculos próprios 

 

IX.5 Conclusões e Implicações de Política 

O SIFIDE indireto apresenta uma oportunidade para as empresas obterem crédito fiscal a 
partir do seu investimento em participações de capital e fundos. Do ponto de vista do Estado, a 
despesa fiscal resultante do SIFIDE indireto deverá servir o propósito de fomentar a despesa em 
atividades de I&D em Portugal. 

Um dos focos da presente análise visou a previsão da despesa fiscal associada ao SIFIDE 
indireto entre 2026 e 2030, usando dois cenários para a evolução do investimento em 
participações no capital de instituições de I&D e contribuições para fundos de investimento – um 
Cenário de Estabilização do investimento, e outro Cenário de Decréscimo, justificado por a U-
TAX só dispor de dados provisórios da ANI relativos a 2024.  

Esta abordagem permitiu prever que, em 2026, supondo que já não existe este incentivo 
fiscal e que o prazo para alocação do investimento em empresas-alvo de I&D é prorrogado para 
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5 anos, a despesa fiscal decorrente de crédito fiscal obtido em anos anteriores e não utilizado, 
deverá situar-se entre 59,7 e 70,3 milhões de euros, dependendo do cenário assumido para o 
crédito fiscal concedido em 2025. Nos anos subsequentes prevê-se que a diferença entre os dois 
cenários seja bastante atenuada, com exceção do ano 2030, em que no cenário de Estabilização 
se prevê uma devolução de crédito fiscal. 

Adicionalmente estimou-se que, se o SIFIDE indireto se mantiver na sua atual formulação, 
o crédito concedido em 2026, juntamente com as deduções originadas pelo crédito fiscal obtido 
até 2025 deverá gerar uma despesa fiscal entre 124,6 e 194,5 milhões de euros. 

Em paralelo, a prorrogação do prazo de aplicação do investimento por parte dos fundos 
às empresas-alvo, de 3 para 5 anos, deverá ter um impacto no investimento alocado às empresas-
alvo, bem como na despesa fiscal. Mesmo assumindo o fim do SIFIDE indireto a 31/12/2025, 
conclui-se que, tanto no Cenário de Estabilização como no Cenário de Decréscimo de 
investimento, sem a prorrogação do prazo, os fundos não conseguirão alocar todo o 
investimento feito no respetivo prazo de caducidade. Em 2028, o valor de investimento em risco 
deverá situar-se entre os 595,9 e 767,6 milhões de euros. No entanto a prorrogação do prazo 
deverá anular esse risco em 2028, ainda que exista a possibilidade de se registar investimento 
caducado em 2030, até 138,9 milhões de euros. 

Por forma a evitar o cenário de desinvestimento, a prorrogação do prazo de alocação de 
investimento deverá constituir um mecanismo fundamental. A possibilidade de devolução de 
crédito fiscal do SIFIDE indireto, assumindo a prorrogação do prazo de investimento, deverá 
verificar-se apenas em 2030, registando um montante de até 40,2 milhões de euros nesse ano. 
Adicionalmente, deverão ponderar-se medidas para aumentar a capacidade de alocação das 
aplicações a investimento em I&D por parte dos fundos, possivelmente a partir de um 
relaxamento das restrições ao investimento e aumento do leque de empresas-alvo por parte da 
ANI, sem prejudicar a eficácia deste investimento produzir inovação. 

Em resumo, supondo o fim do SIFIDE Indireto em 31/12/2025 e a prorrogação do prazo 
de 3 para 5 anos na caducidade do investimento em I&D prevê-se uma quebra da despesa fiscal 
que pode ir até aos 124 milhões de euros em 2026 e a um total de 391 milhões de euros até 2030, 
quando comparado com o cenário de continuidade do SIFIDE indireto nos termos atualmente 
existentes. 
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IX.7 Anexo 

Tabela 46. Fluxo de investimento nos fundos e alocação nas empresas-alvo, sem prorrogação, sob o Cenário de Estabilização, em milhões de euros 

 

Tabela 47. Fluxo de investimento nos fundos e alocação nas empresas-alvo, com prorrogação de prazo de 3 para 5 anos, sob o Cenário de Estabilização, 
em milhões de euros 

 
Fonte: Cálculos próprios. 

Ano do investimento em participação nos fundos 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030
Investimento em participação nos fundos SIFIDE, real e previsto 297,0 593,2 857,4 619,9 619,9 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Investimento nas empresas-alvo, real e previsto 131,5 205,4 314,3 311,3 314,3 314,3 314,3 314,3 0,0 0,0
Stock de investimento em participações a caducar em 2026 (5 anos) 165,5 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Stock de investimento em participações a caducar  2027 (5 anos) 553,4 239,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Stock de investimento em participações a caducar em 2027 (3 anos) 547,6 233,3 0,0 0,0
Stock de investimento em participações a caducar em 2028  (5 anos) 857,4 857,4 857,4 776,4 462,0 147,7
Stock de investimento em participações a caducar em 2028  (3 anos) 619,9 619,9 619,9 619,9
Total de Stock de investimento em participações passível de caducar 165,5 553,4 1096,5 1405,1 1710,6 1396,3 1081,9 767,6 0,0 0,0
Despesa fiscal resultante do crédito fiscal devolvido 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -285,1 -2,4 0,0

Ano do investimento em participação nos fundos 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030
Investimento em participação nos fundos SIFIDE, real e previsto 297,0 593,2 857,4 619,9 619,9 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Investimento nas empresas-alvo, real e previsto 131,5 205,4 314,3 311,3 314,3 314,3 314,3 314,3 314,3 314,3
Stock de investimento em participações a caducar em 2026 (5 anos) 165,5 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Stock de investimento em participações a caducar  2027 (5 anos) 553,4 239,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Stock de investimento em participações a caducar em 2027 (3 anos) 547,6 233,3
Stock de investimento em participações a caducar em 2028  (5 anos) 857,4 857,4 857,4 543,1 228,8 0,0
Stock de investimento em participações a caducar em 2028  (3 anos) 619,9
Stock de investimento em participações a caducar em 2029  (5 anos) 233,3 233,3 147,7 0,0
Stock de investimento em participações a caducar em 2030  (5 anos) 619,9 619,9 619,9 453,2 138,9
Total de Stock de investimento em participações passível de caducar 165,5 553,4 1096,5 1405,1 1710,6 1396,3 1081,9 767,6 453,2 138,9
Despesa fiscal resultante do crédito fiscal devolvido 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -40,2
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Tabela 48. Fluxo de investimento nos fundos e alocação nas empresas-alvo, sem prorrogação, sob o Cenário de Decréscimo, em milhões de euros  

 
Fonte: Cálculos próprios. 

Tabela 49. Fluxo de investimento nos fundos e alocação nas empresas-alvo, com prorrogação de prazo de 3 para 5 anos, sob o Cenário de Decréscimo, em 
milhões de euros 

 

Fonte: Cálculos próprios.

Ano do investimento em participação nos fundos 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030
Investimento em participação nos fundos SIFIDE, real e previsto 297,0 593,2 857,4 619,9 448,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Investimento nas empresas-alvo, real e previsto 131,5 205,4 314,3 311,3 314,3 314,3 314,3 314,3 0,0 0,0
Stock de investimento em participações a caducar em 2026 (5 anos) 165,5 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Stock de investimento em participações a caducar  2027 (5 anos) 553,4 239,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Stock de investimento em participações a caducar em 2027 (3 anos) 547,6 233,3 0,0 0,0
Stock de investimento em participações a caducar em 2028  (5 anos) 857,4 857,4 857,4 776,4 462,0 147,7
Stock de investimento em participações a caducar em 2028  (3 anos) 448,2 448,2 448,2 448,2
Total de Stock de investimento em participações passível de caducar 165,5 553,4 1096,5 1405,1 1538,9 1224,5 910,2 595,9 0,0 0,0
Despesa fiscal resultante do crédito fiscal devolvido 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 -236,1 -1,8 0,0

Ano do investimento em participação nos fundos 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030
Investimento em participação nos fundos SIFIDE, real e previsto 297,0 593,2 857,4 619,9 448,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Investimento nas empresas-alvo, real e previsto 131,5 205,4 314,3 311,3 314,3 314,3 314,3 314,3 314,3 281,5
Stock de investimento em participações a caducar em 2026 (5 anos) 165,5 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Stock de investimento em participações a caducar  2027 (5 anos) 0,0 553,4 239,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Stock de investimento em participações a caducar em 2027 (3 anos) 547,6 233,3
Stock de investimento em participações a caducar em 2028  (5 anos) 0,0 857,4 857,4 857,4 543,1 228,8 0,0
Stock de investimento em participações a caducar em 2028  (3 anos) 448,2
Stock de investimento em participações a caducar em 2029  (5 anos) 233,3 233,3 147,7 0,0
Stock de investimento em participações a caducar em 2030  (5 anos) 448,2 448,2 448,2 281,5 0,0
Total de Stock de investimento em participações passível de caducar 165,5 553,4 1096,5 1405,1 1538,9 1224,5 910,2 595,9 281,5 0,0
Despesa fiscal resultante do crédito fiscal devolvido 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
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